
ESTADO DO
PRÉFEITURA MUNICIPAL DE CAI{AÁ DOS

SECRETARIA MUNTCTPAL OE OESET{VOLV|MEI{TO E PRODUqÁO

NOTIFICAÇÃO DE INTERESSE DE ADITIVO

O Município de Canaã dos Carajrís através do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural

Sustentável com sede na Rua do Campo, s/n, Bairro: Estancia Feliz, Canaã dos Carajás CEP:

68.537-000. representado neste ato pelo Sr. DIÓGENES CANÁRIO MOREIRA, Secretário

Municipal, nomeado pela portaria No: 19112024 - GP vem respeitosamente encaminhar esta

notificação de interesse de aditivo de contrato paÍâ a empresa contÍatada NP TECNOLOGIA

E GESTAO DE DADOS LTDA. CNPJ/CPF CNPJ 07.797.96710001-95, com sede na Rua

Izabel a Redentor4 rf2356, Ed.Lowen, sala 117, CENTRO, São José dos Piúais-PR. CEP

83005-010, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato repÍesentado

pelo(a) Sr(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador do(a) CPF 574.460.249-68.
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DI GEN o OREIRA
Secretario Mun. de Desenvolvimento e Produção Rural

Port. 19112024 - GP
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NEGOCIOS
PÚBLICOS

MANIFESTO DE RENOVAçÃO

A empresâ NP TECNOLOGIA E GESIÃO DE DADO5 LTDA, inscrita no CNPJ ne 07 .797 .96710001 95, lE
90547068 01, estabelecida à Rua lzabel a Redentora,2356, Centro, cidâde de São lose dos Pinhais, Estado

do Paraná, por antermédio de seu representante legal,5r. RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portador da

Carteira de ldentidade ne 4.086.763-5 e do CPF ne 574.460.249-68, DECIARA, o interesse na renovação do

contrato firmado com o FUNDO MUNICIPAT DE DESEíIVOTVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - FMDRS.

Valor da Prorrogação: RS12.300,00 (Doze mil e trezentos reais);

Vigência da ProÍrogação: 12 (doze) meses;

Condições de Pagamênto: 30 (trinta) dias;

São José dos Pinhais, 11 de fevereiro de 2025.

NP TECNOLOGIA E

GESTAO DE DADOS
LTDA:0779796700O195

tusinàdo de formâ digital poí NP
IECNOLOGIA E G€STAO DE

DADOS LTDA!7797967000 r 95
Dado5: 2025.02.1 I 1555:55 {3 0O'

Rudimar Barbosa dos Reis

Presidente do Grupo
Negócios Públicos

Tel.:41 3778.1700
ça* 413718.1767

R. Dr. Brasílio Vicente de CastÍo, 111

Campo CompÍido, Curitiba - PR

falecom@negociospublicos.com.br nêSociospublicos.com.bÍ



039 2MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e íundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967/0001-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art, 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de .1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins dê certificação da Íegularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam Inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitação desta certidão está condicionada à veÍiÍicação de sua autenticidade na lntêrnet, nos
endereços <http://rfb.gov.be ou <http://www.pgÍn.gov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no l.75l, de2h\l2o14.
Emitida às 16:36:56 do dia 1810212025 <hora e dala de BrasÍlia>.
Válida até 17 lOBl2O25. i
Código de controle da certidão: EgED.B53A.9B4B.DD0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESIaOO OO Harana
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

0393
Gertidão Negativa

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual
N.036156018-93

Certidão Íornecida para o CNPJ/MF: 07.797.967/000í -95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda náo
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabêlecimêntos da empresa e refere-se a débitos de
naturêza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 26106t2025 /Fornêcimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov. br



PREFEITI'RÀ MI,'N:ICIPÀIJ DE SÀO JOSÉ DOS P
SECRETÀRTÀ MU}IICIPÀI DE EINATiIçÀS

DEPÀRTA,ÍENTO TI§ANCEIRO

rNriÀtrs

039+

*** CERTTnÃO NEGÀTnrÀ .DE DEBtrTO ***
N": 10139/2025

IIIPORTÀNTE,: I.RESER]TA _ SE O DIRETTO DE A EAZENDA MT'N]CIPÀI COBRÀR DÍVIDAS
.POSTERIOR}4ENTE CONSTÀTADÀ§, MES!4O REE'ERENTES A PERIODOS NE§TÀ
CERTIDÃO COMPREENDID9S.

.J
2:Â- FRESENTE CERIIDÃO :TEU VÀ],IDÁDI DE .60 DIAS; ê CONIÀR DA DÀTA
DA EMr sSÀO, ' CONEOBITE DECRETO 4.75L DE L8/O4/7022.

.3. À ÀcErrÀçÃo DA PRESENTE cERarEÃo nsté couotc:omoa À vERrErcAÇÃo DE
sÚÀ VATTDADE NÀ INTERNET, No. ENDEREço H',ú!ar. s jp. pr . go1r. br.

I},IPRESSÀ \rIÀ INTIRNET

CONTRf,BIII}{TE: IÍP TEC}IOI.OGIÀ E @STÃO DE DÀI)OS LTDA

oNPJ/ O7 .797 .967 /OOOL:.g' rrÍ§GrçÃO Mt NrcrPÀl:

IPÍO r

"SERTIE"TCO QgE À$á À PRESENTE DATà, NÃO - COXSTA DÉBITO I,BIBUA.áB:rO REI.ATTVO'
Ào coNrRtBUrNTE COM rOC.ârrZÀçÃO DESCRTTÀ ABÀrxO n

894r-9
CPE:

.E4IBRq; çqItRO
END!AEÇ!:: XUI rZiSEr À RmENTQRÀ., ,2356 '
CSTPI,EEIÚTO: TDIE IOEI{E}Í BIOCO:

sÀJ.ÀJ17
\-

-IDÀDE: SâO {,OSE DOS PIIIEÀIS

srrqlçÃo: ÀInrÀ
EI}ÚÀI,IDÀDE: DIVFBSOS /^ I.rcr3Àção / .LrcrÍÀÇão l,osrr.rÁElo / r.-crrnçÃo lt'tos:rriiRÍo

cópreo og vERrEcÀçÃo : de49a6a2319d5oo59452911dLe24dde1

EstÁ cERtrDÃo PoDEaÁ sER vAr,rDÀDÀ No srrE: https://financas-sjp'pr'govir

sÃo .rosÉ Dos PINHÀIS, 24 de fevereiro de 2035'/



Voltar lmprimir 0335

trc&§Hfl
CAIXÁ EGoNÔLTIGA FEDERAL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razáo
cial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o fut.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica quê, nestâ datê, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regulãr perànte o
Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:13/02 /2O25 a t4t03/2025 i

Certifi ceção Número: 202502132257 L42O995427

Informação obtida em 20102/2025 14i37 ilL

07.797 .967|OOOL-99

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ê tzABELA REDENToRÀ 23s6 sL 117 / cENTRo / sAo JosE Dos ptNHAr

/ PR / 83005-010

A utilização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da
www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:



039 6
PODER JLIDICIÁRIO

JUST:ÇÀ DO TRABA],HO

CERTIDÀO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRÀBÀIHISTÀS

Nome: NP TECNOLOGIÀ E GESTAO DE DADoS LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 07 .797 .967 /000L-95
Certidão n" : 86854905/2024
Expedição: l7 /12/2O2q, às 16:30:27
Valídade: 15/06/2025/- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que NP TECNOúOGIA E GESTÀO DE DADOS rEDÀ (MÀrRIz E FIUAIS)
, inscrito (a) no CNPJ sob o n" 07.797.967/0001-95, NÃO CONSTA como

. inadimplente no Banco Nacional- de Devedores Trabalhi.stas.\,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolj-dação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 1,2.44O/201f e
13.46'1 /201'1, e no AEo 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022-
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agênci-as ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superlor do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÀO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj-os à identificação das pessoas naturais e juridicas

v inadimplentes perante a .rustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentênça condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados Perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERo oE INSCRç[o
07.797.967/0q't.95
MATRIZ

CoMPROVANTE OE TNSCRTçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

OAÍA D€ AAERTURA

0iú0í12006

NOMÊ EMPRESARIAL

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

IiÍULO DO ESIABFLECIMFNTo (NoMF DE FANTASIA)

NP TECNOLOGIA OEÍ{AIS

GOE OAAÍIVIOAOE

62.03-1-00 - Oesonvolvimonlo e liconciamonto dê pÍogramas d€ computador não.cüslomiávsis

GOE DASATIVIOADES SEC

58.11-5.00 - Edição dê livros
58.'13-í-lr0 - Edição de revEtas
5E.21-2.{X} - EdiÉo inGgrada à improssão de livÍo6
58.23-9-00 - EdiÉo intograda à impr€esáo de rovistag
58.29{{0 - Edição integrada à impÍoasão do cadastÍoa, listâs e do outroa produtos gráficos
62.0'l-5,'Ol - Dêsenvolvimento de progràma! do compulador sob encomenda
62.0,1-0{0 - ConguhoÍie em tocnologia de iníormaÉo
E2.30-0.0í - Serviços de oÍganizaÉo dê Íeirâ3, congnrasos, oxposiçóe! € Í6tag
85.99{-99 - Outr.s ativid.des do engino não e3pêciílcâdas anteriomonto

cóDrGo E oEScRrÇÂo oa NATURE?a JURiorca
206-2 - Sociêdado Empr6ária Limltada

LOGRADOURO

R IZABEL A REDENTORA
NUMERO

2356 EOIF LOEWEN SALA ít7

CEP

83.005.010
EAIRRODISÍRIÍO
GENTRO

MUNICiPIO

SAO JOSE DOS PIIHÂIS

ENO€REÇO ELÊTRÔNICO

FtNAl{CEtROeNEGOC|OSPUBL|COS.CO .BR
TELEFONE

(/rí ) 30í0-3253

ENTE FEDERÁIIVO RESPONSÁ!€! (EFR)

SITUAçÃO CAOASTRAL

ATIVA
DATA I}A SITUAÇÃO CADASIML
oato1t2003

MOÍIVO DE §ITUAçÁO CADASTRAL

SITUAÇÀO ESPECIAL DAÍÂ DA SIÍUAÇÀO ESPECIAL

PR

O2h212024.09:23 about:blank

ApÍovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0Zí 2!2024 às O9i232?/ (data e hora de Bresília).

039?

Página: 'llí

âbout:blank 1t1



ESTADO DO P
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÂ DOS

SECRETARIA MUNIC]PAL OE DESEWOLVIi'ENTO E PROOUçÃO

SOLICITACÃO DE PRORROGACÁO CONTRATUAL

0 Fundo Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito

público, devidamente escrito no CNPJ-MF 32.981.851/0001-59, com sede na Rua do Campo, s/n, Birro Estancia

Feliz - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato pelo Sr. Diógenes Canário Moreira,

Secretário Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural, nomeada pela portaria 19112024, ven

respeilosamente encaminhar esta solicitação de aditivo contratual para análise da justificativa aqui exposta e

reconhecimento do pedido.

0 termo aditivo será amparado legalmente pela lei 14.133/2021 que diz

An. 107.0s conÍraÍos de servlços e fornecimentos continuos poderão ser prorrogados

sucessivamenÍe, respeitada a vigência máxina decenal, desde que haja previsão em edital

e que a autoridade competente atesfe que as condrçoes e os preÇos permanecen

vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o contratado ou a ertinçâo

contratual sem ônus para qualquer das pales.

O que tange ao reajuste de preços será amparado legalmente pelo disposto no artigo 92, § 40, inciso l, da Lei

no 14.133, de 1o de abril de 2021.

"Art. 92. São necessáias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:'

§ 40 Nos conÍraÍos de seruiços continuos, obseruado o intenegno minimo de 1 (um) ano, o

critério de reajustamento de preços será por:

I - reajustamento en sentido estrtto, quando não houver regime de dedicação exclusiva de

mão de obra ou predominância de mão de obra, nediante previsáo de índices específicos

ou seÍoriais;

&-§àMâ

,ãr
[ Àt']

06?5

dúJ{o

SECRETÂR|Ai4.,MC|PAL DE 0§§ENVtCIIIIÉMTO E PRmUÇÁr] FUÊÂ1. S.r'!.ru.^
Qu do Campo §ll - E íin.a Fglrr - CEP 683541S9, C dr.a dÉ Ê Cal.ri§/PÀ

F.àir .ârn.n6,.tlrà1,ir.rrrâ! Í. §., h,

12 de fevereiro de 2025

'.- DO AMPARO LEGAL

t:



ESTADO DO P
PREFEITURA IÃJNICIPAL DE CANAÁ DOS CARAJÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE OESENVOLVITEI{TO E PRODUÇÃO RURÂL

06",'Ít,

DO CONTRATO

0 contrato em que se solicita o aditivo por igual periodo é o de n"20240399, dêconente do processo licitatório

06/.I2024|PMCC, Modalidade INEXIGIBILIDADE que tem como contratada NP TECNOLOGIA E GESTAO DE

DADOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 07.797.967/000í-95, com sede na Rua lzabel a Redentora, n02356,

Ed.Lowen, sala 117, CENTRO, São José dos Pinhais-PR, CEP 8300$010, de agora em diante denominada

CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, portadordo(a) CPF

574.460.24$68, cujo objeto é:

'Contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços, com a finalidade

de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaia, através de fenamenta de pesquisa e

comparação de preços praficados pela administração pública en licitações adjudicadas e homologadas,

atendendo as necessidades Fundo Municipal de Desenvolvimento e Produção Runl Sustentável, para um

peiodo de 12 (doze) meses., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

DA JUSTIFICATIVA

A pronogação ao contrato de fomecimento de licença de acesso ao Banco de Preços justifica-se pela

necessidade de garantir eficiência, transparência e fundamentaçâo têcnica na elaboração de processos

licitatórios no âmbito desta secretaria. A Íenamenta possibilita a realização de pesquisas e comparaçÕes de
preços pralicados pela administração pública em licitaçoes adjudicadas e homologadas, garantindo que os

valores estimados sejam estabelecidos com base em dados atualizados e condizentes com a realtdade do
mercado.

A consulta a um banco de preços especializado é essencial para a Íormação de valores de referência que

embasam os processos licitatórios, permitindo maior precisão nas estimativas e mitigando íscos de sobrepreço

ou subpreç0. Sem essa fenamenta, a pesquisa de preços dependeria exclusivamente de consultas diretas a

fomecedores, o que exigiria mais tempo e poderia comprometer a competitividade e a transpaÍência de certas

informaçoes.

Além disso, a continuidade do serviço é fundamental para atender aos critérios legars e normativos que

determinam a necessidade de fundamentação lecnica na estimativa de custos em processos licitatórios. O uso

do Banco de Preços contribui para a conformidade com os princípios de economicidade e eÍiciência, garantindo

que os recursos públicos sejam aplicados de forma responsável e vantajosa para a administração.

Desta forma, justiÍica-se a prorTogação do contrato com a empresa NP Tecnologia e Gestão de Dados LTDA,
garantindo a continuidade do acesso à plataforma e, consequentemente, o aperfeiçoamento das atividades de

lrâltg

s€cRE 
^ftÂráJi{clp 

L 0Ê o€sE \aLvrêr{Ío EPRooúÇÃo RURÂL- sanPRU
fl!. do Câmro 9ll - Eí.rlcâ F slr . C EP 583í1m9, C ân.â do ê C.rôJâçPÀ

F m.i, .iln. n |6). ânâtl^iJ_rr.ri < o. n.r h.

12 de íevercio de 2025

i*.f,*Çi"'ã,E G- §trfá



ESTADO DO
PREFEITURA i,H,.lNICIPAL DE CANAA OOS

SECRETARIA i/nrNtCtPAL DE DESENVOLVTi/ENTO E PROOUÇÃO RU

planejamento e execução orçamentária, com beneficios para a qualidade e lisura dos processos de contrataÇãopúbrióa 06'/i'
0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em 20 de março de 2024 e término
em 20 de março de 2025. Considerando a necessidade da continuidade do serviço prestado e com base
no 107 da Lei n. ' 14.133/2021, que permite a prorrogação de contratos por até 10 (dez) anos,
justificando-se a renovação do contrato por igual período, prorrogando sua vigência até 20 de março
de 2026.

DOS FATOS REAJUSTE

No que se reÍere ao reajuste contratual. considerando o índice Geral de Preços - Mercado (|GP-M) para o
periodo de março de 2024 a Íeveretro de 2025, verifica-se que o fator de coneção conespondendo a uma

variação acumulada de 8,95%. Aplicando-se essa coneção ao valor unitário do contrato, de R$ 11.960,00,
(onze mil novecentos e sessenla reais)., o valor atualizado seria de R$ 13.030,42 (treze mil e trinta reais ev quarenta e dois centavos).

7crI \'!',1\ alr '.U

lndice para correção:

Data inicial:

Data final:

Valor a atualizar:

Fator de corrc@o no período:

Var. oÁ acumulada no periodo

Vslor atualizado:

IGP-M

03/2024

02t2025

RS l t.960.fi)
1.0895

8.95

R$ 13.030,42

Fonte: Fundação Getúlio Vargas: Portal FGV

TABELA DE CALCULO

No entanlo, a empresa apresenlou uma proposta de renovação com um valor realustado de R$ 12.300,00,
(doze mil e trezentos reais)., que é inÍerior ao valor atualizado pelo índice de reajuste. Dessa forma, opta-se
por manter o valor proposto pela empresa, uma vez que tal proposta representa uma economia para a
administração pública em relação ao rea.iuste calculado pelo índice oficial.

DESCRTçÃo DO SERV|ço
Valor Unitário Valor Reaiustado

(Acréscimo) Valor Unitário Atual

1

ContrataÉo de empresa espêcializada para fomecimento de licença de

banco de preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de pÍocessos

licitatóÍios destâ secÍetariâ, âtravés de fenâmenta de pesquisa e
mmparação de preços praücados pelâ administraÉo pública em licitaçoes

adJudicadas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo l/lunicipal

de Saúde, para um período de 12 (doze) meses., nas condiçoes
estabelecidas no Termo de Referência.

R$ 11.960,00 R$ 340 RS 12 300,00

H.ffi
S€CREÍáR|A MJ§CIPA 0E o:SE V0f,\4t€l{To EPRooUçÁ§ RURÀ:- S€trlPRU

Qs. do Cam!. gll - E{..,{r FdE. Ct68 3g}Íng, C atl aà cos Ca.êFslPA
F.mrit .róní6.rnaiínr.ârír. nt rà, hr

DA DESPESA

12 de íevereiro de 2025

I Atual
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ OOS

SECRETARI,A WNICIPAL T}E DESENVOLVII/ENTO E PRODUçÃO RU

A partir deste aditivo de prorrogaÇão de prazo, e considerando o início do exercicio financeiro de
contrato passa a ser cusleado pela nova dotação orçamentária, assim classificada:

oRGÃO: 12 - Fundo Municipalde Desenvolvimento e Produção Rural Sustêntável

UNIDADE 0RÇAMENTARIA: 2101 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural

,ê!rt J.'-il

PROJETO / ATIVIDADE:201221315 2.216 - Manter a Sec. Mun. de Desenvolvimento e Produção Rural

CLASSIFICAÇÃo ECONÔMICA / ELEMENTo DE DESPESA:3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia rnÍormação/comunic. - PJ

CLASSIFICAÇAO ECONOMICA / SUBELEMENT0: 3.3.90.40.11 - Locação de Softwares
F0NTE RECURSO: 17080000

067:

DAS DEIiIAE CúUSULAS

As demais cláusulas do contrato permanecem idênticas ao inicialmente pactuado, inclusive em relação ao preço

unitário ajustado.

DO PEOIDO

Face ao exposto, vista a justiÍicativa e a indicação orçamentaria, vimos respeitosamente requerer a prorrogaÇão

de prazo do contrato supracitado, por igual periodo, Íicando desde já autonzada a comissão permanente de

licitação a tomar as providências cabíveis quanto à lavratura do termo aditivo, recolhimento de assinaturas e a

publicação dele na imprensa oficial onde o termo original fora publicado.

l§- pàsââ

§ecRE ÂRÂMJi{C|PÂL 0E DÊSEir\Owrf.{Í0 E PRmUçÁO RURÂL- SE}íPRIJ
Ru. do C.rnpo SÀ{ - ÉÉ.n s Frü! - c F 6835Gm9, C m.ã &. Côr.!ás/PA

F.rnrê *arn6)...ââlír.:'árarâi .. ôôv àr

12 de Íevereiro de 2025

]*- I J,-
Dioglnds Cairáriri Moreira
Portaria. No. 19112024 - GP

Secretário Municipal de Desenvolvimento e Prcdução Rural



ESTADO DO
PREFEITURA MUNICIPAL OE CA AÃOOS

SECRETÂRIA MUIIICIPAL OE DESENVOLVIII,ENTO E PRoDUÇÃO

DESPACHO

Ao setor competente para providenciar pesquisa de prévia manifestação sobre a existência Oe recurs$ 6 7 Li

orçamentário para o aditivo de prazo por ígual periodo ao contrato de no 20240399 que tem como obieto

"Contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços, com a Íinalidade de

auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, akavés de Íerramenta de pesquisa e

comparação de preços praticados pela administração pública em licitaioes adjudicadas e homologadas,

alendendo as necessidades Fundo Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural Sustentável, para um

período de 12 (doze) meses., nas condiçoes estabelecidas no Termo de Referência.

t-\Ar-

---r-,--f-T-
Didgenes Canário Moreira

Poítaria. No. 1Yn024 - GP

Secretário Municipal Desenvolümento e Produção Rural

i+f#r?fiE l§-msâ,â
sEcSET!&raMUr(ClP i-DE DE§E \OL-tENÍt EPRoOUçÂO PUCÀL. §EllPrU

PBr i, Cômro Sfl - Êíaa.. f ôkr - C EP A 3áX89. C .n.À das Ct aJállÂ
F..rr; cÁÉr.Íó).i'izlÉ,'r.iá< .2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ MS CARAJÁS

SECRETARI,A Mr.rNlClPAL Í)E DESE]{VOLV|!vE}ITO E PROOUçÃO RU

DECLARACÂO DE ADEQUACÃO ORCAMENTÁRh

Declaro para fns de CONTRATAÇÃO, que o aditivo de prazo por igual periodo ao contrato de no 20240399 que

tem como objeto 'Confataçfo de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços,

com a finalidde de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, ahavés de fenamenta de

pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública em licitações adjudicadas e

homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural, para um

periodo de 12 (doze) meses., nas condiçoes estabelecidas no Termo de Referência.', não comprometerá o

Orçamento de 2025, conforme estabelece o inciso I do artigo 16 da Lei complementar Íederal N.0 101, de 04 de

r- março de 2000, estando de acordo com o inciso ll, do mesmo artigo.

Existe também adequação oçamentária e financeira com LOA (Lei Orçamentária Anual), tendo, ainda,

compatibilidade com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias).

,â!r\ry,
0 o'c, r-,

r-{ !.ê

Diógenes Canário iloreira
Portaria. No. 19112024 - GP

Secretário Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural

SEfiaPEu ls-gâ**â
SECPEÍÁEÂ MJMOPÀ DE D=SEII\ôLVIíE}'TO E PR MUç,€ RURÂT . SS,pÊt

Rü. d. CisBo §tl - É§.i.à Feâ! - Ct 5835&89, Cdtâá dos CaGiàs/PÀ
F.ôrü .Ár.ntr6.rnrâiÀrrâràr<ôr íâ, lr

tqíó,

12 de íevereiro de 2025
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PREFEITURA MUI.IICIPAL DE CÂNAÃ oos
SECRETAmATt HEIPALDÊ T ESEXVOLVilE]IITO E PROOUçÂO RURAL

0681
TERMO DE AUTORIZACAO

Em uso das atribuipes com a Prefeitura Municipalde Canaã dos CanajáslPA, na qualidade

de Prefeita Municipal, autorizo a Comissão Permanente de Licitação/CPL proceder ao

aditivo de prazo por igual periodo ao contrato de no 20240399 que tem como objeto

"Contratação de empresa especializada para fomecimento de licença de banco de preços,

com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios desta secretaria, através

de fenamenta de pesquisa e comparaçao de preços praticados pela administração pública

em licih@s adludicadas e homologadas, atendendo as necessidades Fundo Municipal de

Desenvolvimento e Prodção rural Sustentável, para um período de 12 (doze) meses., nas

condiSes estabelecidas no Termo de ReÍerência.', ser regido pela Lei Federal 14.Í33, Lei

Geral das Licitações de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores.

JOSEMIRA RAIMUNDA Assinado de foÍma digital

DINIZ PoTJOSEMIRÂ RAIMUNDA

GADELHA:76902595453 cnOerHn,zosozsssqsr

Josemira Raimunda Diniz Gadelha

Prefeita Municipal

Iq-ffi
SECREIÂRIâMJISüPÂ| OE OESEI'I\{]IVTÉilTO E PROOI,ÇÂO RT,RÀ. SEFRU

Pl. do C:qo 9t{ - Hrmi FoI:. Ct 68.S[XE). Crnaõ do: CrngstBA
F.rra+ altrrrôtttr,lliqtar ãl trí It

Canaã dos Carajás 12 de fevereiro de 2025

(, lúh,. !-i.. l.r. .n.
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T J,U ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUI{ICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS

JUSTIFICATTVA

A celebração de aditivo de contrato com a empresa especializada para íomecimento de licença de banco

de preço é justificada pela necessidade de garanür a continuidade e eficiência dos serviços públicos

prestados pela secretaria (SEMPRU). A empresa possú licença de banco de preços, o que assegura a

competitividade e Eansparência nos preços praticados.

## BenefÍcios

. Garantia de preços competitivos: a licença de banco de preços assegura que os preços praticados

V sejam justos e competitivos.

. Transparência e segurança: a empresa está sujeita a fiscalização e controle, garanündo a

transparência e segurança nos serviços prestados.

. Conünuidade dos serviços: a celebração do aditivo de contato garante a continúdade dos serviços

públicos essenciais.

Diante do exposto, a contratação do aditivo com a empresa de licença de banco de preços mosEa-se

como medida essenciai para o aprimoramento das práticas de gestão de compras da Secretaria de

Desenvolvimento e Produção Rural, contribúndo para a eficiência, kansparência e economicidade

nas aqúsições públicas.

Wanderson Bandeira de Souza

Fisca] de Contrato

Po*.21812025-GP

SECRETARIA MUNICIPAL DE OESENVOLVIMENTO E PRODUCÃO NUR.NI

068:

l.-ffi
Canaã dos Carajás 12 de fevereiro
de 2025
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canaã dos carajás, 21 de uarço de 2025.
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PREFEITURA DE CANAÃ DOS CARAJÁS

PRocuRADoR|A GERAL Do MUNtcípto
COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 04it

DESPACHO

À Comissão Permanente De Licitação

Remete-se o Processo Licitatório n" 06412024- PMCC, por Inexigibilidade,

referente à contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de banco de

preços, com a finalidade de auxiliar na elaboração de processos licitatórios, através de

ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela administraçâo pública em

licitações adjudicadas e homologadas, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajiás e demais Secretarias do município.

A solicitante requer análise juridica da legalidade dos Termos Aditivos com base

no artigo 107 da Lei n' 14.133/2021 , que trata de prorrogação contratual referente à prestação

de serviços continuos.

Verifico que o processo não se encontra revestido das formalidades legais

necessárias, ou seja, a solicitação de pronogação contratual n' 20240401 veio

desacompaúada da Minuta do Primeiro Aditivo ao Contrato n" 20240401, documento este

indispensável para análise e emissão de parecer.

Ainda sob a análise do aditivo contratual n" 20240401, verifico que se encontram

vencidas as certidões negativas de Í1. 273 e fl.274. Oriento que seja feita a conferência de

novas ceÍidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato.

Prosseguindo, a solicitação de prorrogação contratual n' 20240397, veio

desacompaúada da notificação de prorrogação contratual de encamiúamento para anuência

da contratada, bem como, inexistem certidões de regularidade fiscal para conferência, visto

ser condição para prorrogação contratual.

Verifico ainda, que se encontram vencidas as certidões negativas de fl. 375 e fl.

376, referente à solicitação de prorrogação contratual n'20240400. Oriento que seja feita a

conferência de novas certidões para a assinatura do termo aditivo ao contrato. Constato

também, a ausência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração,

sendo necessário a apresentação deste documento aos autos.

Página I de 2
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PROCURADORIA GERAL Do MUNIcÍPIo
COORDENADORIA DA PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

041i

Em análisrJ ue o

documento de fl. 390, encontrar-se com assinatura divergente, sendo necessário sua correção.

É imprescindível também, a conferência de novas certidões constantes na fl. 394 e fl. 395,

para a assinatura do termo aditivo ao contrato, vez que, se encontram vencidas. E ainda, faz-se

necessário, a conferência de demonstração da vantajosidade econômica para a Administração.

Por fim, em que pese todas as solicitações de prorrogações aos contratos no

20240401, n' 20240396, n" 20240395, rf 20240397, n" 20240400 e n' 20240399, abordarem

sobre prorrogação contratual e reajustes, as minutas dos referidos aditivos contratuais

fundamentam-se nos termos do artigo 107 da Lei n'14.13312021, que permite a prorrogação

de contratos por até l0 (dez) anos. Neste sentido, se o interesse da administração pública

versar sobre reajuste, faz-se necessário constar também na minuta.

Desta forma, levando em consideração ao exposto, devolvo o processo para

adequação aos telmos da Lei, apos, retornem os autos para parecer jurídico.

Canaâ dos Carajrás-PA, 07 de março de 2025.

CHARLOS C RMELO
Pro ral do unicípio

Po .21v2021 -GP

CHISLEIDY LEÃO SANTOS CAVALCANTE
Advogada

Matrícula n'03217308

r(
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CoNTRATAÇAO DIRETA (LEr N' 14.133/2r)

CoNTRATO N' 3st2024 QUE ENTRE Sr

CELEBRAM O TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE SERGIPE. e a empresa N P

TECNoLoGTA p cesrÃo DE DADos LTDA..
NA QUALIDADE DE CONTRATAIITE E

CONTRATADA. RESPECTIVAMENTE. PARA O
FrM ExPRESSo NAS cr-Áusulns euE o
INTEGRAM.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE Sf,RGIPE - TCE-SE. com sede na Avenida
Conselheiro João Evangelista Maciel Porto, s/no - Centro Administrativo Governador "Augusto
Franco" - Bairro Capucho. em Aracaju/SE - CEP:49.081-020, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica sob o no 13.170.790i0001-03. representado neste ato pelo Conselheira Presidente
SUSANA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS. brasileira, servidora pública. CPF n"
XXX.XXX.XXX-68, doravante denominado CONTRATANTE e. de outro lado. a empresa NP
TECNOLOGIA E GESTÃO DE, DADOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado. estabelecida
na Rua lzabel A Redentora. 2356, Edf. Lowen, Sala I 17. Centro. município de São José dos Pinhais.
Paraná. CEP 83.005-010. inscrita no CNPJ/MF sob o n' 07.797.967i0001-95. neste ato representada
por seu representante legal que lhe é outorgado por contrato social, Senhor RUDIMAR BARBOSA
DOS REIS. maior, brasileiro. inscrito no RG sob no X.XXX.XXX SSP/XX e no CPF sob no

XXX.XXX.XXX-XX. doravante denominada CONTRATADA. tendo em vista o que consta no
Protocolo TC n'01l5ó6/2024 e em observância às disposições da Lei n'14.133, de l" de abril de
2021, do Ato da Presidência n' 23/2024, que dispõe sobre a adoção dos regulamentos editados pela
Uniào ou pelo Estado de Sergipe. da Lei Federal no. 8.078. de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor. devidamente atualizadas e demais legislações aplicáveis. Os CONTRATANTES têm
entre si justos e avençados. e resolvem celebrar o presente Termo de Contrato. decorrente da
INEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 21t2024. sob a lorma de execuçào indireta. no regime
de empreitada por preço global. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO, ELEMENTOS CARACTERISTICOS E DA
VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE (ATt.92, I E II)

l.l. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada no fomecimento de

assinatura à ferramenta de pesquisas e comparação de preços praticados pela Administração Pública.
denominada Banco de Preço. na versão Plus. com disponibilização de 02 (dois) acessos de coÍesia.
para atendimento das necessidades do CONTRATANTE. conforme especificações. quantidâdes e

exigências estahelecidas neste instrumenÍo contratual e no Termo de Referência.

I .2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação. independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação.

I .2.2. Eventuais anexos dos documentos suprâcitados.

â
.!?
-!::': TCESE
TERMO DE CONTRATO
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Cr,Áusur,a STGUNDA - Do REGIME DE txrCuçÃo (art. 92, I\r)
2.1- Os serviços a serem contratados serão prestados por meio de regime de execução indireta.
empreitada por preço unitário.

cLAUSULA TERCETRÁ- Dos MoDELos DE ExECUÇÃo, crsrÁo Do coNTRATo,
coxnrçors DE RECEBIMENTO E ESPECITTCIçÕES DOS SERVrÇOS (art.92, IV, VII
e XVIII)

3.1. Os modelos de execução e gestão e as condições de recebimento, constam do Termo de
Referência. anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRf,ÇOS (ATt. 92, \r)

4.1. Pela prestação dos serviços previstos na Cláusula Primeira, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA. o valor total de R$ 45.,148,00 (quarenta e cinco mil e quatrocentos e quarenta e
oito reais). conlorme quadro abaixo:

Contrataçào de cmpresa especializada no
fomecimento de assinafura à fermmenta de
pesquisas e comparação de preços pmticados
pela AdÍninistraÇâo Públicâ- denominada Bânco
de Preço. na rersào Plus- com disponibilizaçào
de 02 (dois) acessos de cortesia- para

atendimento das nccessidades do Tribunal dc
Contas do Estado dc Sergipe.

RS,l5.{48.00
RS 22.72.1.00

Licertça 02

4.1.2. Cada licença daní direito ao acesso de 02 (dois) usuários não simultâneos na ferramenta Banco
de Preços.

4.1.3. Será concedido 02 (duas) senhas de acesso de cortesia pelo mesmo período do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - CRITERIOS DE MEDIÇÃO T NE PAGAMENTO (ATt.92, VI)

5.1. O pagamento será realizado, conforme proposta da CONTRATADA, em 02 (duas) parcelas.
cada uma no montante de R$ 22.724,00 (vinte e dois mil setecentos e vinte e quatro reais), sendo a

primeira até 3l de dezembro de2024 e a segunda até 31 dejaneiro de 2024. devendo ter procedido a

liberação dos acessos a ferramenta Banco de Preços ao CONTRATANTE, com apresentação da nota

fiscal, através do Portal do Jurisdicionado no site: www.tce.se.gov.br. para fins de protocolizaçào.
liquidação e pagamento.

5.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.
constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei no 14. 133, de 2021 .

5.3. O CONTRATANTE deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas na inexigibilidade de licitação; b) identificar possível razão que impeça a

participação na inexigibilidade de licitação, no âmbito do órgão. que implique proibição de contratar
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

QTD§t].titto.Ao§
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5.4. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado. será providenciada sua notificação.
por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo.
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual período. a critério do
CONTRATANTE.

5.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente. o CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado. bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.6. Persistindo a irregularidade. o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurada à

CONTRATADA a ampla defesa.

5.7. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que se

decida pela rescisão do contrato. caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

5.9. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE por ordem cronológica das datas de suas

exigibilidades. conforme a fonte de recursos, em cumprimento ao art. l4l da Lei Federal n"
14.13312021: ordem nos pagamentos públicos; a Lei Federal n" 12.527, de l8 de novembro de 201 l:
a Resolução n'08/2014, de 06 de agosto de 2014 da ATRICON e suas alterações.

5.10. O CONTRATANTE manterá listas consolidadas de credores. classificadas por Íbnte
diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de antiguidade dos referidos créditos.
estabelecida mediante âpresentação de nota fiscal acompanhada dos documentos comprobatórios
fiscais exigidos nos termos da Lei n' 14.13312021, sem os quais não será possível a inclusão da
CONTRATADA nas listas classificatórias de fomecedores.

5.1 I . Respeitada a ordem de classificação dos créditos. será observado o prazo máximo de 30 (trinta)
dias para proceder à liquidação e o pagamento da obrigação, contados da apresentação da nota fiscal
fatura no Portal do Jurisdicionado do site do CONTRATANTE.

5,12. O pagamento será realizado mediante ordem bancária. emitida através do Banco do Estado de

Sergipe - BANESE, creditada em conta corrente da CONTRATADA.

5.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável.

5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido. de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pelo CONTRATANTE. entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela. é

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM: I xN x VP. sendo:

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eletivo pagamento:

VP = Valor da parcela a ser paga.

| : indice de compensação financeira = 0,00016438. assim apurado:

TX : Percentual de taxa anual = ó7o

I:(Tx)/365 I=(6/100)/365

I =0,00016438

5.15. E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
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cLÁusuLA sExTA - Do pRAzo DE !,IGÊNCIA (ârr. r05)

6.1. O prazo de vigência deste contrato vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses. contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 105 e 107. da Lei n.
14.133, de 2021. desde que atendidas as especificações constantes nos subitens 10.3. 10.4.2 e 10.4.3
do Termo de Referência, e sua eficácia se dará com a respectiva publicação no sitio eletrônico oficial.
podendo ser rescindido unilateralmente. por conveniência da Administração ou por infração as
disposiçôes legais e contratuais.

6.2. A rescisão antecipada não implicará em ônus de indenização, salvo no ressarcimento dos serviços
que foram efetivamente entregues pela CONTRATADA até a data da rescisão.

6.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste. pela autoridade competente, de
que as condições e os preços peÍrnanecem vantajosos para a Administração. permitida a negociação
com a CONTRATADA.

6.4. O regime jurídico dos contratos administrativos confere à Administração, em relaçâo a eles. as

prerrogativas estabelecidas no CAPíTULO IV - art. 104 da Lei n' l4.l33l212l.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1 . O valor contratado poderá ser reajustado, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze)
meses. contado da data limite para. apresentaçâo da proposta de preços pela CONTRATADA.
utilizando-se a variação do IPCA - lndice de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBCE -
lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período.

7.2. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o
que for definido pelo Govemo Federal.

7.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

7.4. No caso de pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro. o prazo para resposta
será de 60 (sessenta) dias.

cLÁusuLA OITAVA - DOS RECITRSOS ORÇAMENTÁnIOS 1art.92, VIII)

8.1. A despesa orçamentária decorrente da prestação de serviços de que trata o objeto deste Contrato.
no exercício vigente, com dotação suficiente para atender esta finalidade. correrá à conta da Natureza
de Despesa: 33.90.40.00 - Outras Despesas Correntes; através da funcional programática -
02l0l .01.032.0038.0465 - Controle Legal da Administração Pública. Fonte de Recursos 1500.

8.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso. serão alocadas à dotação
orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade. a ser consignada ao Tribunal de Contas do
Estado de Sergipe pela Lei Orçamentríria Anual.

CLAUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇAO (aTt.92, XII)

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. conforme arts.96 e seguintes da Lei n'
14.133/21.
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ClÁusur,e »ÉCIMA - DAS onnrc,Lçors Do CONTRATANTE (arr.92, xrv)
I 0. I . Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/2021 . o CONTRATANTE
deverá:

10.2. Proporcionar todas as facilidades. inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Contrato.
para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das noÍrnas e condições da
aquisição.

10.3. Designar servidores com competência necessária para promover o ateste do recebimento dos
serviços, na forma do item 8 do Termo de Referência.

10.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo
estipulado.

10.5. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Contrato.

10.6. Alocar os recursos orçamenlários e financeiros necessários à execução da contratação;

10.7. Acompanhar. coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que. a
seu critério. exijam medidas corretivas na prestação dos serviços.

10.8. Notificar a CONTRATADA. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços. para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias-

10.9. Notificar a CONTRATADA, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais
penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa.

10.10. Aplicar as sanções cabíveis, nas hipóteses previstas na Cláusula Décima Segunda deste
instrumento contratual.

I 0.1 I . Designar o(s) gestor(es) e fiscal(is) deste Contrato, dentre os servidores do Tribunal de Contas
do Estado de Sergipe. para acompanhar e fiscalizar a execução contratual e atestar o recebimento dos
serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVI e XVII)

ll.l. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, são obrigações da
CONTRATADA:

I I .l.l . Disponibilizar login e senha para acesso ao portal eletrônico
https://www.bancodeprecos.com.br. de uso exclusivo do CONTRATANTE.

I1.1.2. Realizar treinamento online para uso da ferramenta, conforme data e hora acordada com o
CONTRATANTE.

I 1.1.3. Manter o serviço disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana.

I 1.1.4. Disponibilizar suporte técnico ao usuário, em horário comercial, seja por meio de telefone.
whatsapp ou e-mail. ou, ainda, outro meio acordado. disponibilizando acesso ao contato pelo
CONTRATANTE, bem como os dados do responsável pelo atendimento.

I 1.1.5. Cumprir fielmente os compromissos avençados, de forma que o objeto deste Contrato seja
realizado com esmero e perfeição.

ll.l.6. Manter-se, durante todo o período de vigência deste Contrato. em compatibilidade com as

obrigações ora assumidas, assim como com todas as condições de habilitação e qualificações exigidas
para a contratação.
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I l.l .7. Comunicar ao CONTRATANTE. por escrito. qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos que esta julgar necessários.

I I .1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATAI\ITE ou a terceiros.
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato.

| 1.1.9. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente
a todas as reclamações, e se for o caso providenciar a imediata correção das deficiências apontadas
pela Fiscalização ou pelo CONTRATAIYTE, seja quanto ao fomecimento dos produtos. seja quanto
à parte burocrática.

I I . | . 10. Aceitar a fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço pelo Fiscal, bem como
fornecer todas as informações e elementos necessários à fiscalização.

ll.l.l l. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os
impostos. taxas. tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais. que incidam
ou venham a incidir sobre o serviço do objeto deste Contrato e apresentar os respectivos
comprovantes. quando solicitados pelo CONTRATANTE, exceto com relação aos tributos e
contribuições que serão recolhidos pelo CONTRATANTE no ato do pagamento.

ll.l.l2. Cumprir, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva de cargos prevista
em lei. bem como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência. para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INTRAÇÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS (ATt.

92, Xr\r)

l2.l. Comete infração administrativa. nos termos da Lei no 14.133,de2021. a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato.

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) der causa à inexecução total do contrato.

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação.

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado.

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou execução do contrato.

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de l'de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao responúvel pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

I 2.2.1 . Advertência.
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor contratado, limitada a incidência a l0 (dez)
dias. em razão do atraso injustificado da prestação de serviços objeto do Contrato, ou descumprimento
dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de documentos.

b\ l0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução parcial, suspensão ou
intemrpção da prestação de serviço contratado, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito.

c) 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação
assumida.

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
estadual. pelo prazo mríximo de 3 (três) anos.

12.2.4. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao TCE/SE (art. 156, §9).
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao fomecedor, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr.

12.5. E admitida a reabilitação do licitante ou contratada perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade. na forma do disposto no artigo 163, da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERÂÇÔES @rt.124)
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"
14.133. de 2021.

I3.2. A CONTRÂTADÂ é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DA EXTrNÇÃO COXTR-ITUAL (art.92, XrX)

14.1. O Contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.2. O Contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE.
quando este não dispuser de créditos orçamenários para sua continuidade ou quando entender que o
Contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja
a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia-

[4.4. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário. a extinçâo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.

â.t
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14.5. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121. bem como
amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

14.9. O termo de extinção. sempre que possível, será precedido:

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

III - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE (ATt. IO4)

15.1. Constituem prerrogativas do CONTRATANTE, aquelas estabelecidas no aí. 104 da Lei n'
14.13312021. além de outras previstas na legislação pertinente:

l5.l.l. Modificá-los. unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público.
respeitados os direitos da CONTRATADA.

15. I .2. Extingui-los. unilateralmente, nos casos especificados em Lei.

15. I .3. Fiscalizar sua execução.

I 5.1 .4. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.1.5. Ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao

objeto deste Contrato nas hipóteses de:

a) risco à prestação de serviços essenciais.

b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pela CONTRATADA.
inclusive após extinção deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

16. I . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA PROTEÇÃO DE DADOS

I 7.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar em conformidade com a

Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas
e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos
clientes. o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:

l7.l.l. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções do
CONTRATAÀITE e em conformidade com estas cláusulas. e que, na eventualidade. de não mais
poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato
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imediatamente ao CONTRATAIITE. que terá o direito de extinguir este Contrato sem qualquer
ônus. multa ou encargo.

17.1.2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas. técnicas e fisicas apropriadas e

suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou
consultados/transmitidos eletronicamente. para garantir a proteção desses dados contra acesso não
autorizado. destruição. uso. modificação. divulgaçâo ou perda acidental ou indevida.

17.1.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados. modificados ou removidos sem
autorização expressa e por escrito do CONTRATAITITE.

17.1.4. Carantir. por si própria ou quaisquer de seus empregados. prepostos. sócios, diretores,
representantes ou terceiros contratados. a confidencialidade dos dados processados. assegurando que
todos os seus colaboradores prepostos. sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que
lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE assinaram Acordo de
Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais

estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins. com exceção da prestação de serviços
ao CONTRATANTE. Ainda. treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis
em relaçâo à proteção de dados.

17.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros. com exceção da prévia autorização por
escrito do CONTRATANTE. quer direta ou indiretamente. seja mediante a distribuição de cópias.
resumos. compilações. extratos, análises. estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma
refl itam referidas Informações.

I 7.2.1 . Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fomecer dados pessoais a
uma autoridade pública, deverá informar previamente o CONTRATAITITE para que esta tome as

medidas que julgar cabíveis.

17.2.2. 
^ 

CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a
respeito de:

a) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de

Dados Pessoais pela CONTRÁTADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados.

b) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da
CONTRATADA.

17.2.3. A CONTRATADÀ seú integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade
imposta ao CONTRÁTANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela
CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteçâo e uso dos
dados pessoais.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO (âTt.94)

I 8.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei no 14.133, de 2021. bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao aú. 8o. §2". da Lei n. 12.527 . de 201 I . clc art. 7'-

§3'. inciso V, do Decreto no 7.724. de 7012.

â.t-!r:- l TCÉE
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cLÁusuLA DÉcIMA NoNA - Dos cAsos oMrssos (art.92, rrr) 0 4 I 3
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as

disposições contidas na Lei n' 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e

princípios gerais dos contratos.

cLÁusuLA vrGÉsrMA - Do FoRo (art.92, §l')
20.1 . As partes contratantes elegem o Foro da Capital do Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer
outro. por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. conforme art. 92. §1" da Lei n'
14.133/21.

Aracaju, de de 2024.

TRTBUNAL DE coNTAs Do EsrADo â'im 
de ÍoÍma dçitar por TRIBUNAL Dt

DESERGIPE:131707e0000103 ;1""':!Hl1ym#i,",-
SUSANA MARIA FONTES AZEVEDO FREITAS

Conselheira-Presidente

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE
CONTRATAI\TE

NP TECNOLOGIA E GESTAO 
^ssinôdo 

dê forma digital poí NP

DE DADOs TÉCNOLOGTA r GESTAO DE DAOOS

LÍD*io77s7s67ooo1es b::::1ã:1TLffl:iu,,, 
",*,RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

REPRESENTANTE LEGAL
NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA

CONTRATADA
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
CNPJ 95.640.736/0001-30 CEp 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 lJ20
e-mail altoparaiso?i preÍ:pr.go\.br

0494

CoNTRATO DE COTIPRA No OOtl2O25

Pelo presente instrumento de contrato que entre si celebram de um lado o MUIIICÍPIO DE
Alto Paníso/PÍ., pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n"
95.640.7361000 1-3O, com sede administrativâ na Av. Pedro Amaro dos Santos, n" 9OO.
centro, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Sr. LIrIZ
ELISEU DOS SAITTO§1, brasileiro, maior, casado, na qualidade de Prefeito Municipal.
residente a domicüado neste Municipio, portador da Cédula de Identidade RG 5.407.055-1-
SSP/PR e do CPF n' 744.99a.319-2O, doravante denominado de CONTRÂTANTE, e, de outro
lado a empresa !ÍP TEICrOLOGIA E GE§"ÃO DE ITAIXTS LTDA, inscrita no CNPJ n.
07.797 .967 I OOO 1-95, com sede à Rua Izabel A Redentora,2356, Edificio l,oewen Sala 117,
fone (41)3778-1830; e-mail, corlIatGr/ bancodepr ccos.corn. br': CEP: 83.005-010, na Cidade de
Sáo José dos Pinhais, Estado do Paranâ, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representado pelo seu representante legal o Sr. RITDIUAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro,
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade, RG n" 4.086.763-5 SSP/PR, e
inscrito no CPF sob n" 574.460.249-68, residente e domiciüado na Rua Deputado Heitor
Alencar Furtado, 3315, Apto 20, Campo Comprido, CEP: 81.200-528, na cidade de Curitiba,
Estado do Paraná, resolvem na melhor forma de direito, o presente contrato pelas cláusulas
e condiçóes seguintes:

cLÁUsUzA P1RI DTRA - DA ÍITNDAüDNTAÇ/íO: o presente instrumento é celebrado com
fundâmento no Processo Administrativo t. "OA1 /2025 e Inexig:bilidade de Licitação n'
OOI12025, homologado pelo Decreto n" 3468 /2025, em 15 de JaneAo de 2O25, pubücado no
Diá,rio municipal, em 16 de Janeiro de 2025, ediçâo n". 13.2L7, que integram o presente
Termo, e nos fundamentos e disposiçôes da ki Federal n" 14.133, de 1" de abril de 2021, da
Instruçào Normativa SEGES/ME n" 67 12021, das Iris Complementâres n" 123/06.
147 /2014 e do Decreto Municipal n" 3195/2024:3337 / 2024 e demais legislações aplicáveis.

uÁUSUIA SEG}UNI'á - DO OE.'ETIO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPBCIALiZADA NO
FORNECIMENTO DE ASSINATURÁ DE FERRÁMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÂO DE
PREÇOS PRÂTICADOS PEIÁ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (BANCO DE PREÇOS)., CONIOTMC
segue:

12.300 00
DESCRIÇÀO MINIMA: ASSINATURA DE 01.(UMA) LICENÇA, LICENCIADA PARA 03 (TRES) US-UARIOS DE
FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARÂçÃO DE PREçOS PRANCADOS PELA ADMINISTRAçÃO PÚBLICA
BANCO DE PRE OS . POR UM PRAZO DE 12 DOZE MESES.

Parágrafo nico: Vinculam esta contratação, independente de transcriçào:
I - O Termo de Referência;
II - A PÍoposta da Contratada;
III- Eventuais anexos e documentos presentes no Processo Licitatório n" OAI12025.

c/Áusvr,A TERC]IETRA - DA rNDrcAçÃo DE cEs?lR íEs, E EÍscáf, frs,f: De acordo com os
requisitos exigidos no Decreto n" 3187 /2024, O acomparhamento e a fiscalüaçáo do objeto do
futuro contrato seráo exercidos por meio de servidor designado pela Prefeiturâ mediânte Portariâ, âo
qual compete acompanhar, hsca.lizar, conferir e avaliar a execuçâo do objeto, bem como dirimir e
desembaraçar quaisquer dúüdas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário para
a regularizaçào das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e o qual de tudo dará ciência ao
contratâdo, conforme determina o art. 1 17, da Lei n' 14.133/ 2021 .

contrataÇáo é 72 (doze meses), contados do (a) pubücaçâo no PNCP, na forrna do artigo 106
da lri n" 14.133, de 2Q21, prorrogável sucessivamente, respeitada a vigência decenal.

ITEI'' OTOE UND V. UNIÍARIO V. ÍOTAL
01 LICENÇA BANCO DE PRECOS 01 UND 12.300,00

DESCRICAíJ
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Parágrafo Primeiro: A prorrogaçào de que tratâ estâ cláusula é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços pennânecem vantajosos paÍa a
AdminisüaÇáo Priblica, permitida a negociação com a Contrâtada.
I - Em caso de prorrogaçào, deverá ser analisado se a Contratada mântém todas as
condições de habütaçáo e qualificaçâo exigidas na contrataçáo, de acordo com o Artigo 92,
inciso XVI, da [,ei Federa] n" 14.13312Q21; Parágrafo Segundo: A Administrâçáo terá a opçào
de extinguir o contrato, sem ônus, quando náo dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato náo mais ltre oferece vântagem, conforme
inciso II, da cláusula vigésimâ, do presente contrato.

ct Ávsw,a Qr.IíNTA - Do PR,;çÍ, - o valor total da presenre contratação é de R$ 12.300,00
(doze mil e trezentos reais);
| - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçào do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçáo, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto dâ contrataçáo;
Parágrafo H,neiro: Dos valores que a se refere esta cláusula, será abatido o montante
devido a titulo de ISSQN, nos termos da Lêgislaçáo Municipal em vigor.
Panàgrafo Segír'Jí.do: Caso o objeto deste contrato se enquadre na Icgislaçáo em vigor, o
Municipio fará a retençáo de Llo/o (onzn por cento) de INSS sobre a máo de obra utilizada,
nos termos da IN-SRP O3|2OO5, devendo, para apuraÇáo da base de cálculo, deduzir os
valores relativos à utilizaçáo de equipamentos e materiais previstos neste contrato.

cLÁusULA sExTá - DA ronul DE PAGAUEN7{)i o pagamento será realizado por meio de
ordem bancária para crédito em banco, agência e conta-corrente, a serem indicados pela
ContÍatada.

cláusur.A sÉtwe - oo pntz.o.E rras ct)NDrç6ts DD PAoAMDNTÚ.:
[ - O pâgâmento será efetuado em âté 30 (trinta] dias, aÉs a entrega, com o recebimento da
nota flscal/fatura na Prefeitura Municipal;
II - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura, quando o órgáo contratante
atestar a execuçào do objeto do contrato, por meio de Terrno de Recebimento ou Recibo;
lll - Hâyendo erlo na apr€sentâçào da nota fiscal/fatura, ou circunstáncia que impeça a
liquidaçào da despesa, o pagamento frcará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo pârâ pagâmento iniciar-se-á após a
comprovaçâo da regularizaçáo da situaçáo, náo acarretândo qualquer ônus para o
Contratante;
lv - No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos à Contratada seráo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento, até a data de sua
efeúva realizaçào, mediante aplicaçào do índice oficial INPC/IBGE pâra atualizaÇào
monetária, nos termos do art. 92, inciso V, da l,ei Federal n" 14.733/2021;
Panúgralo Hrnoiro: A Contratada deve manter durânte todâ a execuçáo do contrato todas
as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na iicitaçâo/contrataçáo de acordo com o
Artigo 92, inciso XVI da Í,ei Federal n" 14.733/2021.
Panágrqio Segundo: O pagamento a que se refere esta cláusula, fica condicionado à
apresentação da notâ Íiscal/fatura, que deverá, obrigatoríamente, vir acompanhada da
comprovação de regularidade fiscal da Contratadâ, veriÍicada por meio dos documentos
elencados no art. 68, da l.ei Federal n" L4.l33l2O2l.
Panágralo Tercelro: Caso se faça necessá,ria reapresentaçáo de qualquer fatura por culpa
da Contrâtada, o prazÃ pera pagamento reiniciar-se-á a contar da datâ da respectiva
representaçào.
PanàgruJo Qüarto; Constatando-se quaisquer irregularidades por parte da Contratada, será
proüdenciada suâ notificaçào por escrito, para que, no pÍazn de 05 (cinco) dias úteis,
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regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado umâ vez, por igual periodo, a critério do contratânte.
Patúgrafo Oüinto.. Nâo havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratánte deverá comunicar aos órgàos responsáveis pela Íiscdizaçáo da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da Contrâtada, bem como quanto à eÉstência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários parâ gâ.rantir o
recebimento de seus créditos.
PaíaglaÍo Serto: Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisao contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à Contratada a ampla defesa.
Parâgrafo Séúimo.' Havendo a efetiva execuçáo do objeto, o pâgamento será realizado
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada náo regularize
sua situaçáo.
Panágrafo Oatdrro, As notas fiscais deveráo ser encaminhadas à Prefeitura Municipal de Alto
Paráso, conforme solicitado.

CLÁASUI.A OrcAVA - Dá ItíIS&iO I'E IIK'TA ÍISCATIÍATARA/'R!;CIBO: A CONTRÁTADA,
qualdo da emissão de notas Íiscais/faturas/recibo, deverá fazer constar a Inexigibilidade de
Licitaçâo n" OOI /2025 e o Contrâto de Compra, cumulado com Prestaçáo de Serviços n"
o01/2025 - PMAP.
Panâgralo Únlco: As notâs fiscais/faturas ou os recibos deveráo ser emitidos em nome do
Itrujd/lcflo DD ALTO PARAÍSO, inscrito no CNPJ n" 95.64O.736/OoOI-3Q com as
informações conüdas na Nota de Empenho.
CLÁUSULA NONA _ DO REAJUSTE
I - Os preços inicialmente contratados são frxos e irreajustáveis no prazâ de 01 (um)
ano, contado da data de assinaturâ deste contrato;
ll - Após o interregno de 01 (um) ano da data do orçamento estimado e mediante
solicitaçào da Contratada, os preços iniciâis serão reajustados, mediante a aplicaçáo, pelo
Contratante, do indice IPCA/IBGE do periodo, e em sua falta, aplicar-se-á o indice fixado
pelo Governo Federal, no periodo do reajuste, legalmente permitido à época, exclusivamente
para as obrigâÇoes iniciadas e concluidas após â ocorrência da anualidade, nos termos do
§7", do ar-t. 25, da lri n' 14.133/2021;
III - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregro minimo de Ol (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
IV - No caso de atraso ou nâo divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratânte
pagará à Contratada a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a
diferença correspondente táo logo seja divulgado o índice definitivo;
V - Nas âÍerições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
VI - Caso o índice estabelecido para reqiustâmento venha a ser extinto ou de qualquer
forma náo possa mais ser utilizado, será adotado, em subsütuiçáo, o que üer a ser
determinado pela legislaçáo então em ügor, conforme disposto no inciso II desta cláusula;
Vlt - Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerào novo
indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
VllI - O reajuste será realizado por meio de termo aditivo.

cLÁusur.A DÉEIrúa - DA DoraçÃo oRçAüElÍTÁRra.' As despesas com o presente
conhato correráo conta das se tes do tárias:o

USULA PPIIMEIRA - NS MODELOS DE E DE GES
COIVIIRT{?UâI§; O regime de execuçâo contrâtual, os modelos de gestáo, de fiscalizaçáo e de
execução, assim como os przrzos e condiçôes de conclusáo, entrega, observaçáo e

DESP. ELEMENTO DESCRTçÃO FUNCIONAL

7469 339040060000 LOCACAO DE SOFTWARE 03.04.04.122.0003.2.014 DIVISAO DÊ COMPRAS E TICITACAO

UNIDADE
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recebimento do objeto, constâm no Termo de Referência, anexo a Inexigibilidade de Licitaçào
n" OOI /2025.

ctuíusÍrr-A oÉwta sEGUNDA
subcontrataçáo do objeto contratual

Dá SUBOOJUIRÁ?Á çÃO: Nao será admitida a

ct ÁUSU,A DÉcfiúA TDRCEIRA - Ita GARANTTA DD E,;rr;CUçÃO: Náo haverá exigéncia de
gaÍantia contratual de execuçào.

clÁusur,A DÉcüa 9UARTA - DAs coMDr(ld,Ds DE REC,EBTMERÍTÚ Do o&rtrp.:
I - Condicóes de Entreqa:
a) A execuçào do objeto dar-se-á pelo acesso à ferramenta elehônica que disponibilize,
durante todo o período do contÍato, a captaçáo dos preços identificados na base de dados,
conforme requisitos minimos acima delineados.
b) Caso nâo seja possível â entrega na data âssinâladâ, â empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogaÇáo de pram seja analisado, ressalvadas situaÇões de caso fortuito e força maior.
Il - Garantia. manutencáo e assistência técnica
â) O prazo de garanüa contratual dos serviços é aquele estabelecido na ki Federal n."

Código de Defesa do Consumidor)
b) Caso o pram d.a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo peúodo
restante.
c) A garantia seÍá prestâda com vistas a manter os equipamentos fomecidos em perfeitas
condiçôes de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
d) A garantia abrange a rea)izaçâo da manutenÇão corretiva dos bens pelo próprio
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as
normas técnicas especficas.
e) Entende-se por manutenÇão corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituiçáo de peças, a realizaçáo de ajustes,
repâros e coÍreçôes necessárias.
0 As peças que apresentârem vicio ou defeito no período de vigência da garantia deverào
ser substituidas por outrâs novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricaçâo do
equipamento.
g) Uma vez notificado, o Contratado redizará a reparaçáo ou subsütuiçáo dos bens que
apresentarem vicio ou defeito no pram de até 60 dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administraçáo pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.
h) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderâ ser prorrogado
uma única vez, por igual periodo, mediante solicitaÇào escrita e jusüficada do Contratâdo,
aceita pelo Contratante.
i) Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificaçáo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizâÇáo
em caÍáter proüsório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execuçáo dos reparos.
j) Decorrido o prazo para repurros e substituições sem atendimento da solicitaçáo, fica o
Contratante autorizado a contratâr empresa diversa para executâÍ os reparos, ajustes ou a
substituiçáo do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Conüatado o reembolso
pelos custos respectivos, sem que tâl fato âcarrete a perda da garantia dos equipamentos.
k) O custo referente ao úansporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabüdade do Contratado.
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l) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele hxado no contrato, permitindo eventuâ.l apücação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência
contratua-l.

cI,Áusur,A DÉcwa ewNTA - Do cÚ,Nr?loLE E DA FrsceuzaçÃo DA ExI;cuÇÃo:
I - O acompanhamento E a fiscalizaçáo da execuçáo do contrato, consistem na
verifrcaçào da conformidade da entrega realtzad.a, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos poÍ um ou mais representântes do
Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da l,ei Federal
n"14.r331202r:
Il - A verificaçáo da adequaçáo do fornecimento deverá ser realizada com base nos
critérios previstos no Termo de Referência;
III - O fiscal do contrato aÍrotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas á
execuçáo do contÍato, determinaado o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados, conforme §1", do artigo 777, da I.ei Federal n" 14.l33l2O2l;
lV - A conformidade do material a ser entregue, deverá ser verificada junto ao documento
da Contratada que contenha a relaçáo detalhada deste, de acordo com o estabelecido no
Termo de Referência e nâ propostâ, informando as respectivas quantidades e especificações
têcnicas;
V - A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, com poderes para
solucionar demândas oriundas da execuçâo do contrato, nos teÍnos do art. 118, da Lei
Federal n" 74.133 I 2027;
VI - O descumprimento total ou parcial das demais obrigaçôes e responsabüdades
assumidas pela Contrâtada, ensejará a apücaçáo de sançóes âdministrâtivas previstas na
legislaçáo ügente, podendo culminar em rescisão contratual, conícrme disposto nos artigos
155 e 156 da l,ei Federal a" 14.133/2021;
Vll - Ficam designados paÍa as funções de gestor, fiscal e fiscal substituto, nos termos
dos artigos 7" e 177, Lei Pederal n" 14.133/202\, os servidores indicados na clâusula
terceira do presente contrato;
VIII - A fiscalizaçâo de que trata esta cláusulâ, náo exclui, nem reduz a responsabilidâde
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultânte
de imperfeiçóes têcnicas, vicios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, náo irnplica em corresponsabilidade do Contratante
ou de seus agentes e prepostos, conforme artigo 120 da Iei Federa-l n" 14.133/2021.

ct Ávsu,e DÉcttA sE rrÁ - DAs oaRrGLrçOt§ Do C]oirr?.ATANTE: Além das obrigaçôes
exigidas em Lei, o CONTRATANTE deverá:
I - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo
com o contrato e demais documentos anexos;
II - Receber o objeto no prâzo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
presente contrato;
lll - Verificar minuciosamente, no pÍam fxado, a conforrnidade do objeto recebido
proüsoriamente, com as especi.ficaçôes estabelecidâs no presente contrâto, no Termo de
Referência, bem como na proposta da Contratâda, para fins de aceitação e recebimento
definitivo;
IV - Notificâr a Contratâdâ, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas, irregularidades,
vicios, defeitos e incorreçôes verificadas no objeto fomecido, para que seja por ela
substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pa.rtes, às suas expensas;
V - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrâto e o cumprimento das obrigações
pela Contratada, por meio de servidor especialmente designado;
VI - ComunicaÍ a empresâ para emissão dâ Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de üquidação e pagamento, quando houver
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controvérsia sobre a execuçâo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade,
conforme o artigo 143 da ki Federal n' 74.133/2021;
VII - Efetuar o pagamento à Contratada do va-lor corespondente ao fomecimento do
objeto, no pram, Íorma e condições estabelecidas no presente contrato;
VllI - Aplicar à Contratada âs sançóes previstas em ki e no presente contrato;
[x - Explicitamente, emitir decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas
à execuçáo do presente contrato, ressalvados os requerimentos mânifestamente
impertinentes, meramente protelâtórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do
ajuste;
X - Responder eventuais pedidos de reestâbelecimento do equilibrio econômico-
Íinanceiro, feitos pela Contrâtada, no pÍam de 6O (sessenta) dias, contados da data do
protocolo do requerimento, conforme o aÍt. 92, inciso xI, da ki
Federal n' 14.133 /20211.
a) O pram estipulado no presente inciso poderá ser prorrogado por igual período, desde que
devidamente motivado pela autoridâde competente.
xI - Notificar os emitentes da (s) garantia (s) no contrato, quando houver, quanto ao
inicio de processo adminisúativo pâra apuraçào de descumprimento de cláusulas
conüatuais.
Parágrafo Único: O Contratânte náo responderâ por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente contrato, bem como
por quaisquer danos causados a terceiÍos em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁasur,A DÉwa shwA - Dás oaRrcÁç6ts DA @NTRATADA.. Além das obrigações
exigidas em Lei, a CONTRATADA deverá:
I - Cumprir todas as obrigaçôes constantes do presente contrato e demais documentos
anexos, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execuçáo do objeto;
ll - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especiÍicaçôes, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respecüva nota
Íiscal;
III - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a27 Código de Defesa do Consumidor (Iei n" 8.078/ 1990);
IV - Comunicar o ContrataÍrte, no pÍam máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecedem a dâta da entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazn
previsto. com a devida comprovaçáo;
V - Atender às determinações regulares, emitidas pelo fiscal e gestor do contrato, ou
autoridade superior, conforme determinado no art. 137, inciso II da [,ei Federal n"
14.13312021, e prestar todo esclarecimento ou informâçào por eles solicitados;
u - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no pÍa"D Íixado no Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem úcios,
defeitos ou incorreções resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
VII - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração Púbüca ou a terceiros, nâo
reduzindo essa responsabiüdade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuçào
contratual pelo Contratânte, que ficará autorizz:da â descontâr dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida" o valor correspondente aos danos sofridos;
VIII - Náo contÍatâr, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágafo único, da I-ei n" 14.133, de
202t:
Ix - EntregâÍ ao setor responsável pela frscalizaçáo do contrato, junto à Nota Fiscal para
frns de pagamento, os seguintes documentos:
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a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidâo Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da Uniáo;
c) Certidôes que comprovem a regularidade perante â Fazenda Estadual ou Distrital do
domicúio ou sede dâ Conbatada;
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
X - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e demais previstâs em legislaçáo especifca, cuja
inadimplência nào transfere a responsabiüdade ao Contratante e náo poderâ onerar o objeto
do contrato;
)(I - Comunicar aos fiscais do contrato, no pÍa?Ã de alé 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou incidente que obste à execuçâo do objeto contratual;
KI - Paralisar, por determinação do Conúâtânte, qualquer atiüdade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em risco a segurânÇa de pessoas ou
bens de terceiros;
XIII - Manter durânte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçóes eÉgidas para habilitaçáo/qualificaçáo na
licitação/ conhâtaçáo;
xIV - Cumprir, durante todo o peÉodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com defrciência, para reabilitado da Preüdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em legislaçáo, conforme artigo 116 da
Lei Pederal n" 74.133/2021;
XV - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍam fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas vagas,
conforme aÍtigo 116, § único da ki Federal n' 14.133/2021;
XVI - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
XVII - Arcar com ônus decorrente de eventuâl equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua propostâ, inclusive quanto aos custos vadáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o preústo inicialmente em sua proposta
não seja satisfâtório paÍa o atendimento do objeto da contrataçào, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolâdos no artigo 124, inciso II da ki Federal n" 14.133/2021;
a) Para restabelecer equilibrio económico-frnanceiro inicial do contrato, a Contratada
deverá apresentar requerimento formal à Administraçáo, acompanhado de documentâçáo
comprobatória dos fatos alegados, ensejadores do eventual desequilibrio;
b) O pedido a que se refere a alinea "a" deste inciso, deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo;
XVIII - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as norÍnas de segurança do Contratante;
XIX - Alocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e/ou utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverào
âtender às recomendações de boâ técnicâ e a legislaçào de regência; XX - Orientar e treinar
seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais â que tenha acesso por força de
execuçáo deste contrâto;
XxI - Conduzir os lÍabalhos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente,
cumprindo as determinaÇões dos Poderes Púbücos, mantendo sempre as condiçôes de
segurança e disciplina;
)O(Il - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anáüse e aprovaçáo,
quaisquer mudanças nos mêtodos executivos que fujam às especif,cações do memorial
descritivo ou instrumento congênerei
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XXII - Náo permitir a utüização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoru anos, nem permitt a utilização do
trâbalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XXIV - Indicar preposto para representá-lo durante toda a execução do contrato;
XXV - Emitir nota Íiscal/documento fiscal, de acordo com a cláusula oitava do presente
contrato.
XXVI Prestar suporte técnico ao usuáúo por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feirâ das
8:30hrs às 17:30hrs, sexta-feira de O8:30hrs às l6:30hrs (horário de Brasília) pelo periodo
de validade da licença, a contar da data de instalaçâo do Software;
XXVII As garantias e responsabilidades da Contratadâ quânto ao desempenho do objeto
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentaçâo que o
acompanha;
XXVUIA Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para
operar o sistema, visando o regular funcionamento do "software' com a obtençáo dos
resultados pzrra os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases
atualizados do software duralte o periodo da contrâtâçáo;
XXIX A Contratâdâ deverá fornecer a Contratante acesso ao "software" através de login e
senha autenticadâ no site !Igg&rydg@es49!9.&!;
XXX A Contratâda deverá fomecer Manual de Utilização da ferramenta;

cLÁusar,A nÉcruA orrAva - DAs rNEnAçoEs t sáJvç.(it§ aDúrMrsrRATfitAs
[ - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei Federa] n" 14.133/2027, a
CONTRATADA que:
a) der causâ à inexecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato, que cause grave dano à AdministraÇáo ou
ao funcionâmento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrâto;
d) deixar de entregâÍ a documentâçáo exigida para o certame/execuçâo do contrato;
e) náo maÍrter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente, devidârrente
justificado;
0 náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçào exigida para â contrâtaçào,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratâçáo sem
motivo justilicado;
h) apresentâr declaração ou documentação falsa exigida p.rra o certame ou prestar
declaraçáo falsa durante a licitaçáo ou execuçáo do contrato;
i) fraudar a contrataçào ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrâto;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer frâude de qualquer natureza;
k) pÍaticar atos ilicitos com vistas a fiustraÍ os objetivos da contrataçáo;
l) prâticar ato lesivo, previsto no artigo 5', da Lei n' L2.846 de 1" de agosto de 2Ol3;
II - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, as
seguintes sânçÕes:
a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre
que nào se justificar a imposiÇáo de penalidade mais grave (artigo 156, §2" da ki Federal n"
t4.r33l2O2rl;
b) Impedimento de licitar e contratâr, poÍ pÍaz.o nào superior a 03 (üês) anos, quando
praticadas as condutas descritas nas alineas "e", "? e "g" do inciso acima
descrito, sempre que nào se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (artigo 156, §4"
da lei Federal rf 14.133/202L1;
c) Declarâçáo de inidoneidade para licitaÍ e contrataJ, pelo prazo mlnimo de 03 (três)
anos, e máximo de 06 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "h',
"f , "f , "k" e "1" do inciso acima descrito, bem como nas alineas "b", "c", "d", "e", "f, e "g", que
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justiÍiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (artigo 156, §S", da Lei Federa.l n"
la.133 /2021); d) Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1 O atraso superior a 30 (trintâ) dias, autoriza a AdrainistraÇao promover a rescisâo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispoe
o arügo 137 da Iei Federal n" 1,4.133120211;
2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injusüicado sobre o vâlor total do
contrato, até o máímo de30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentaçáo, suplementaçáo ou reposiçáo da garantia
3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrâto, no caso de
inexecução total do objeto;
m - A aplicaÇào das sançóes pÍeüstas neste contrato náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (artigo 156, §9", da l,ei
Federal no 14.133 / 202ll;
tV - Antes da aplicaçáo de multa, será fâcultada a defesa do interessado, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimaçáo (artigo 157, da l*i Federal no
14.t33l2O21ll
V - Se a multâ aplicâda e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do
pagâmento eventualmente devido peio Contratante à Contrâtada, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada (quando houver) ou será cobrada
judicialmente (artigo 156, §8', da Lei Federal n' 14.133/2O211;
VI - Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multâ poderá ser recolhida
administraüvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicaçáo enüada pelâ autoridade competente; \IIII - A aplicaçáo das sânções redizar-
se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla deiesa à Conúatada,
observando-se o procedimento preústo no caput e parágrafos do artigo 158, da Lei n"
l4.l33l202l, para as çrenalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar;
IX - Na âpücaçào das sançôes serào considerados (art. 156,§1"):
â) A natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) As peculiaridades do câso concreto;
c) As circunstâncias âgrâvantes ou atenuântes;
d) Os danos que dela provierem pÍrra ao Contratante;
e) A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e
orientaçóes dos órgãos de controle;
Parágrafo Primeiro: A aplicaçáo de multa de mora nào impedirá que a Administraçáo, ora
contratante, â converta em compensatória e promova a extinçào unilateral do contrato, com
a aplicaçáo cumulada de outras sanções previstas nâ tei Federal n" 14.133121.
Pãágrafo Segundo: Os atos previstos como infrações adminisúativas na Lei Federal n"
14.133, de 2O2L, ort em outras leis de licitaçôes e contratos da Adminishaçáo Púb1ica que
também sejam tipificados como atos lesivos na l*i n" 12.846, de 2013, seráo apurados e
julgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Terceio: A personalidade juridica da Contratada poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para fâcütar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilicitos preüstos neste contrato ou para pÍol/ocar confusâo parrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoâ jurídica seráo estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa juridica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com a
Contratada, observados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise juridica préviâ (aÍt. 160).
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PaÍágafo Quârto: O Contratante deverá, no prazo rnáximo 15 (quinze) dias úteis, contâdos
da data de aplicaçâo da sânçáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇões
por ela aplicadâs, para Íins de pubücidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito
do Poder Executivo Federal (Art. 161).
Parágrafo Quinto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratâr, sâo passiveis de reabilitâçào, desde que atendidos os
rcquisitos constantes no art. 163, da Lei Federal n" 14.L33/21.

qÁusulA DÉCIüA rrcrur - rrÁs .PRrRRocÁ TflAs DA ADürNIsrRAc,Âo: o
CONTRATANTE poderâ fazcr uso das prerrogativas previstas no art. 104, da Lei Federal n"
t4.r33l2O2r.

ctÁvsut t woÉstr[A - DA Ex'rrtçÁo no Gor\IrR.trl1o:
I - O conúato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou nâo as obrigações de ambas as partes contraentes;
II - Se as obrigaçóes nào forem cumpridas no pÍàm estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusào do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrâto. III - Quando a náo conclusâo do contrâto
referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada:
a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
b) Poderá a Administraçáo optaÍ pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contÍâtual.
IV - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçoes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos 137 a 139, da Lei
Federal n" 14.133/2027, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma ki;
b) A alteração social ou a modificaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisáo se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato;
c) Se a operação implicar mudança da pessoajuridica conkatadâ, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçào subjetiva;
V - A extinçáo do presente termo de contrato poderá ocorrer:
a) Por ato unilateral e escrito da Âdministraçáo, exceto no caso de descumprimento
decoÍrente de suâ própria conduta;
b) De forma consensual, por acordo enúe as partes, conciliaçáo, mediaçào ou comitê de
resoluçào de disputas, desde que haja interesse da Administraçáo;
c) Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrâI, ou por decisão judicial;
vl - O termo de rescisáo, sempre que possivel, será precedido de:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relâçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) indenizaÇões e multas;
Parágrafo Primeiro: A extinçào por ato unilateral do CONTRATANTE, sujeitará a
CONTRÂTADA à multa rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do
contrato existente na data dâ extinçáo, independentemente de outras penalidades.
Parágrafo Segundo: Caso o valor do prejuizo do CONTRATANTE, advindo da extinçào
contratual por culpa da CONTRATADA, exceder o valor da Cláusula Pena-l prevista no
parágrafo arterior, esta valerá como minimo de indenização, na forma do disposto no ar:t.
416, paÍâgraÍo único, do Código Civil.
Parágrafo Terceiro: A extinçáo determinada por ato unilateral da Administraçáo e a extinÇào
consensual, deverào ser precedidas de âutorizaçáo escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
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C,IÁIJ§,ULA waÉsüA PRI EIRA - DA ANÍ@,8]RtrpÇÁo: Rs paÍtes declaram conhecer as
normas de prevenção à corrupçáo, pÍevistas na legislaçáo brasileira, dentre elas: a lei de
Improbidade Adminisúativa ll.ei n" a.429 /19921, a l*i Ír" 12.846/2013 e seus regulamentos;
e para â execuçáo deste contrato, se comprometem que nenhuma das paÍtes poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se compÍometer â aceitâr
de quem quer que seja, tanto por conta prôpria, quanto por intermédio de oulÍem, qualquer
pagamento, doâçáo, compensaçáo, vantâgens financeiras ou beneficios indevidos de
qualquer esprácie, de modo frâudulento que constituam prática ilegal ou de cormpção, bem
como de manipular ou fraudar o equilibrio econômico financeiro do presente conúato, seja
de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

oLÁU9ULA wGÉsT,,A sEGuIvDÁ - I,A %IIICTTI,AçÃO AO PROCESSO
LICITATóRIOI?ROFO§Tá: O presente contrato é oriundo do Processo Administrativo n"
OOI12O25 - Inexigibüdade de Licitaçào Íf OOl /2025, bem como vincula-se à proposta da
empresa vencedora, ora CONTRÂTADA.

oLÁUSULA wcÉ§ilÜA TERCEIRA - DA CES§ÃOTIRA]Y§TERÊJEIÁ DO CPIVTRáZO..A
CONTRATADA náo poderá ceder â terceiros, no todo ou em pârte, os direitos e as obrigaçôes
oriundas deste contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE, sob penâ
de rescisâo de pleno dteito, sujeitando o inadimplemento às sâÍrções previstas neste
contrato.

ct Ávsu,e wcÉslilA QUARTA - rrt§PEsÁs E .F.rcrmcos socrÁrs.' correráo à conta da
CONTRATADA todas as despesas e encârgos de natuÍea trabalhista, previdenciária, social
ou tributária, incidentes sobre os sen/iços/execuçáo do objeto deste Contrato.

cLÁusuLA wGl,sIüA Q/.]INTA -.DoS cásos o!asso§.'os casos omissos seráo dirimidos
de comum acordo entre âs partes, com base na legislaçáo em vigor, sobretudo na Lei n"
L4.73312O21 e pelos preceitos de dúeito púbüco, sendo aplicados, supletivâmente, os
principios da teoria geral dos contratos e as disposiçôes de direito privado. Parágrafo Único:
Os casos omissos serào resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos
costumes e aos princípios gerais do direito.

crÁast LA wGÉsIüA sExfá: A abstençáo por parte do MUNICÍPIo, ora CoNTRATANTE,
da utilizaçáo de quaisquer direitos ou faculdades que lhe assistam em Ía?Ào deste contrato
e/ou da lei, náo importaíá em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades, que poderáo
ser exercidos a qualquer tempo.

ct Ávsu,a wclÉua sÉfrNA - DAs AL.I"ERAç6,F.S:
I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes, da lri n" 14-73312021 e seráo alalisadas por meio de processo administrativo
proprio;
a) Em caso de aprovaçào, o processo administrativo resultará na emissào de
Anexo/Termo Aditivo, o quâ1 integrará o presente instrumento contratual para todos os Íins
e efeitos de direito, bem como será divulgado e mantido à disposiçáo do púbüco em sitio
elehônico ofrcialfiornal de circulação local ou regional;
ll - Os serviços não ajustados no presente contrato, que porventura venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE, seráo analisados individualmente, nos moldes expostos no
inciso I, "a" desta cláusula, bem como nos termos e condições das cláusulas obrigatórias
constantes do presente instrumento e respeitâdos os limites da Lei rf 74.733/21l.
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a) A CONTRATADA é obrigada aceitár, nas mesmâs condiçôes contratuais, os "-é*i&5 0 5
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato;
b) As supressôes resultantes de acordo celebrado entÍe as paÍtes contÍatantes, poderào
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia-1 atualizado do termo de
contrâto.

ctÁusw.a wcÉsrüA orTAvA - DA PUBIJoAçÃo: o CoNTRATANTE providenciará a
publicaçáo do extrato do presente contrâto, no Diário OÍicial do Municipio de Alto Paraiso/Pr
e/ou em jomal de circulação local ou regional, bem como no Portal Nacionâl de ContÍatâÇões
Priblicas (PNCP), para fins de garântia à ampla publicidade, conforme artigo 94, inciso II, da
lri Federal n" 14.133/2021.

c/Áusalí vlclísluA.lpÀÍa - Iro noRo: É eleito o Foro da comarca de Xambrê, Estado do
Paraná, para dirimir os liúgios que decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato, que
rráo possam ser compostos pela conciüaçáo, conforme art. 92, §1" da l,€i n" 14.133/21.

Justas e conüatadas, firmam as paÍtes este instrumento com as testemunhâs presentes ao
ato, a fira de que produza seus efeitos legais.

Alto Paraiso-Pr., 16 de Janeiro de 2025.
LUIZ ELISEU

DOS SANTOS:
74499831920

NP TECNOLOGIA E GESTAO

DE DADOS
LfDA:077979670o0l95

Arsinado de bímà digíal por NP

IECNOLOGIA E GESTÂO OE DADOS
LTDA97797!X7000195
Dâd6:202501.16 I l2l25 {3'00'

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO
PARAÍSO

LUIZ ELISEU DOS SANTOS

NP TECNOI.,OGLA E GESTÂO DE DADOS LTDA
CONTRATADA
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CONTRÀTO N": OO1O6/2O24€PL 0506

T§RMO DE CONTRÂTC QUE ENTRE SI CELEBR,{M Â PREITEITURÀ
MUNICIPÂL DE LAGOA E NP TECNOLOGIA E GESTAO I)Ê DADOS LTi]Â.
PARA EXECUÇÂO DE SERVIçO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumeBto de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Lagoa - Preiça DeprrtaCl
Francisco Pereira,02 - Centro - Lagoa - Pts. CNPJ n'09.151-79610001-58, nestc ato rcprescniadà
pÊla Prefeita Maria Rodrigues Linhares de Lima, Brasileira, Casada, Professoia Âposentadã.
residente e domiciliada na Rua Jose Sinfronio, 02 - Centm - l-agoa - PB, CPF tr" 250.474,5O4-49,
Carteira de ldentidade n" 367956 SSPPB, dorâvante simplesmcnte CONTRÂTANTE. e do ourro iario
§P TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDÀ - R IZÂBEL Á REDENTORÂ, 2356 - CENTR0 - Si10

'-rüSE DOS PINHAIS - PR, CNPJ n' 07.797.967 /OOO1-95. nrsle ato represcntsdo por Rudimar
Beubosa dos Reis, Brasüeiro, Casado, Empresário, resident€ e domiciliado na Rua Deputatio Heitor
Àlrncar Furtado,33l.5. Campo Cumprído - Curititra - PR, CPF n" 57 4 .4€t0.249-68 , Cârteirâ dc
identidade n' 4O867635 , doravante simplesmente CONTRÁTÂDO, decidiam as parles
c.-urtratantes assinar o presentc contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiÇÕcs Jegu,ntcs:

Este contrato decorre da Inexigibüdade de Licitaçáo n" INOOOi4/2O24, processad:r nos teÍmos da
Ler Federal n" 14. 133, de l" de Abril de 2O2l: lti Complementar n' 123. de 14 ce Dezembr'; de

2006; e legislaçáo pertinente, consideradas as alteraçóes posteriores das reíeddas normas, -rs

i:,uais os contratântes estâo 6r,rjeitos conro também às cláusulas deste contfato.

(-} present. contrâto, cuja lawatura foi autorizgda pela Portaria n" IN OOO14/202+ - C'3. de t-r2 rir
DezrmLrro de 2024. tem por objeto: ASSINATURA ÂNUAL DO SISTEMÂ DE BANC:O DÊ PRECOS

PARA UTILIZÀÇÀO DE FERRAMENTA DE PESQUISAS, EL^BORÂCÀO DE ESPECIÊICÂ(].1í)
TÉCNICÂ, ELÀBoRÂÇÁo DE TERM0 DE REFERÊ§CIA, CONSOLIDAÇÔ§S E COMPARÀCÂT) DE

PREÇOS Pfu1TICADOS PELÂ ADMINISTRÂÇÃO PUBLICA, BANCO DE PRECOS. SISTE\.{A

iNTEUGENTE DE PESQUISAS DE PRECOS, POR U\.T PERIODO DE 12 IDOZE,I:\ItrSDS-

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçÕcs expiessas neste
isstrumento, propostâ âpresentada, esp€cificaÇôes técnicas correspondentes, prücesso de

Inexigibiüdade de Licitaçáo n" IN0OOt4/2O24 e rnstruçies do Conlratânte. documentos esscs qur
ficam fazendo partes integrantrs do presente contrato. independente de transcriçâ{).

CNPJ 09151 796iOOO1-58
PíJca Dep Francsco Pererra, O? Centrc

Lagoê - Par3ôê - CEP 58.835-0O0

,--pL:

www.logoo,pb.gov.b. {,,.-
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tl vaior tt-rtal deste L'ünrrato, a brise do preço propost{r. é de Rs l2-ioo,oo (DozE MIL []
TREZtrNTOS REAIS].

CÓDIGo

I

DI§CRTMIXAÇÃO

: ASSINATURÀ ANUÀL DO SISTEMÂ DE
BÂNCO I]E PREÇOS PÂRA UTILIZÂÇÃO
DE FERRAMENTA DE PESQUISÀS,
ELABORAÇÁO DE ESPECIFICAÇÃO
TÉCNICA, ETÁBoRAÇÂo DE TERMo DF;,

REFERÊNCIA, CO}ISOLIDAÇÔES E

COMPARAÇÀO DE PREÇOS PRATICADOS
PEL{ ÂDMINISTRÂÇÃO PÚBLICÂ, BÀNCO
DE PREÇOS, SISTEIúA INTEI"ICENTE DE
PESQUISÂS DE PREÇOS, POR UM
PERÍODO DE r2 (DOZE, MESES

Valor Totel: l2.lOü.00

i 11.:a ti:. ': :, i,' ::.: -t.-:"::,-:; !-:-=:r'r:i: -:. =:-_.t'a':a:i :r-:::::::: :':.:.... ::..,:
Os preços coaratados sào 6xos e irreajustáveis no prutt) de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitaçao do Contrâtado. os preÇos

poderáo sofrer reajuste após o interregrro de um ano, na mesflra proporçào da variação veril]cada
no IPCA-IBCE âcumulâdo, tomando-se por bas€ o mês do orçameÍrto estimado, exclusivâmente
para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será corrtado a partir cios

cfcitos frnanceiros do útimo reajuste.
No caso de atraso ou nào dim-lgaçáo do índice de reajustamento, o Contratànte paBârá ao

Contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liqüdardo a difercr:ça
correspondente tão logo seja divuig,ado o índice definitivo. Fica o Conúatado obngado a âprcscnlâr
ínemória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.
Nas aíeriçÕes linais. o indice utilizado pâra reajuste será, obrigatoriâmente, o deÍinitivo.
Cass o indice estabelecido para rcajustâmento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa

mais ser utili:ado, será adotado, em substituição, o que úer a ser determinado pela legislacão
entáo em vigôr.
Na ausrncia de prcüsáo legal quanto ao índice substituto, as pârtes elegeráo no--o irldic( ofr{r1âl.

para reajustamento do preço do valor reÍnarlesc€nte, por meio de termo aditivo.
Ct registro da variaçào do valor c'ontratual para fâz€r face ao reajuste de preçcs podtrá ser realiz.rd<;
por simples apostila.
r) prazo para resposta ao pedido dc rcstabeleci-srento do equilibrio econômico-linanceiro. quzrndo

for o caso, será de atc um mês, contado dâ datâ do fomecirnento dâ documenracào comprobatórÍa

rrrfrDAsDQuÂnrrrrArlE lffi: P. ro?AL

Mensal 1212.3OO.O012.3t)O OO

cNp-, 09151 796/008'l-58
P,.aÇâ Deo FÍancigco perÉ!ía OZ Centta

Lagcâ - Paíaiba - CÉP 58-835-000
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do fato irnprevisivel ou preüsivel de consequência incalculável, observadas as disposições dos Ârts
124 a 136, da Lei Ia.I33/2l.

As drspesas correrào por conta da seguinte dotação, constante do orÇamento vigente:
2O.3A SECRETARTA MUNIIPAL DE ADMINISTRÂÇÀO;ooI.OOOOOO Recursos
Ordinários;S.3 90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA
JURIDICA:04.122.2O16.2@5 MÁN. E ADM. DA SEC. MUNICIPÂL DE
ÂDMINISTRACÃO;3.3.90,39 01 OUTROS SERVIÇüS DE TERCEIROS - PESSOÂ JURIDICA.

. ! ni,:. ,.i :_:.:: ', : .I ]|:,.i':i.:.:,: ' :

O pâgamento s€Íá efetuâdo mediante prrocesso regrlar e em observáncia às norm.rs e

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposiçóes dos Ârrs. I4i a 14ô da t,ei
14 133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do períodc de

ârlimplemeltto.

I.r:'r: -: l::- t:.,::.1 a:,.:'-.:..,::.._... :- a-a:'.':::-.,.:.al i

Os prazos máximos dc inicio de Êtepes de exeeu@o e de conclusào do objeto ora contratado, que
admitem prorrogaçâo nas condições e hipóteses preústas na l€i 14.133/21. estáo abaixo
indicados e serao considerados da âssinâtura dô Contrato:
a - lnicio: Imediato;
b - Conclusào: 12 (doze) meses.
Â vigência dc presente contrato será determinada: até o tinal do exercício hnzrnceíro rle 2O.15,

considerada da data de sua assinatura; pôdendo ser protrogada, nas hipóteses c nos Lertuos dos

Âns. 105 a 114, da l,ei 14.133/21.

s - Efetuar o pagarncÉto relatívo â exccuçáo do scwiço efctivamente rcalizado. de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcioaar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execucão do sen'iÇo

contratado;
c - NotiJicar o Contratâdo sobre qualquer irregularidade enconúada quanto à quahdade do sen"ico,

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que náo exime o Contratado de suas
responsabilidades confi-atuâis e legais;
d - Desigrar representantcs com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, confôrÍne rcquisitos
estabclccidos na norlna vigcntc, ou pclos rcspectivos substitutos, cspecialmcnte para r:oorrlenar
às atiüdades relâcionadas à fiscalizaçáo e acompanhar e fiscalizar a sua ex,'cucÍit.
respectivamente, pernritida a contrataçáo de te«:ernrs para assistência e subsidio da fisciriizaçáo
com informaçoes pertinentes a essâ ãtribuição. Nessc senído íoram desigrados: Vandegleide de

www logoo.pb gc\.' cÍ ...

i83) 3439-1117 '. ''
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Ohveira Sá Rodrigues, Gestor de Contratos do Município de Lagoa - Ph, como Gestor; e Rosiana
Pereira Rodrigues [:ite, Fiscal de Contratos, para Fiscal Técnico:
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrâto, as dispo§çocs dos Arts. 115 a 123
da l*i 14.133/21.

. - i I :-: " :::= , :i, r,1:;:,a_:,r,ir: t':ai .;:.:.'.=:.: -. :, :,.
a - Executar de.vidamente o serviço descrito aa cláusula correspondcnte do prcsente contreto,
dentro dos melhores pa.rãmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
ao objeto contratual, com obseryâncja aos pr:rzos estipulados;
b - Responsabilizar-st por tdos os ônus c obrígações concernestcs â legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assurnidos, a qualquer
título. perante seus fomecedores ou terceiros em razào da execuçào do objeto coatratado:
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contrãtante, quardo da execueáo der conÍrâtrl,
que o represente intêgralmênte em todos os seus atos;
d - ltrmitir c facilitar a §scalização do Contratsnte dcvcndo prcstar os informes e esclarccimentos
solicitado-s;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente âô ContrâtanÍe ou a terceiros, decorrenles
de sua culpa ou dolo na execuçào do contrato, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a tiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Nâo ceder, trânsferir ou suhontrâtâr, no todo ou em pâÍte, o obietô deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contrâtante;
g - Mântcr, durante a vigência do c'ontrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as candiÇo€s de regularídade e qualificaçáo exigrdas no respectivo processo de contratacào
direta, apresentando ao Contratânle os documentos nccessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reservâ de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou pâra aprendiz, bem como as resÊrv:rs de cargos previstâs em outras normâs
especilieas, ao longo de toda a execução do contrato. e sempre que solicitâdo pelo Conlratânlc.
deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicaçáo dos empregados que
preencherern as referidas vagas:
i - Observar, em compaübihdade com o objeto deste contrato, as disposições dos fu^ts. I 15 â i23
da lri 14.133 /'21 .

. ::i.: r: rr.;i"':: -::::.:1:i :' :-i"i:. :r: i ::.:i'::i: '1 '
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateraimente pelo Contratante ou
por acordo enrJe as paÍtes, nos casos e condiçóes previstas nos Árts. 124 a 136 e sua exünçáo,
forma-lmente motivada nos âutos do proccsso, assegurados o contraditório e a ampla deíesa.
ocoÍrcrá nar hipótesee e disposiçoes dos Arts. 137 a 139, todos da Í,f'i 14.13312i.
Nâs alteraçóes unilaterais a que se refere o inciso I, do câput do Art. i24, da Lcj 14. 133/21, o

Conlratado scrá obrigado a aceitar, nas mesEras condições conúaLuâis. acréscimos ou supressóes
que se tizer:em nos serviços, de até o respectivo limite frxado no Árt- 125, do mesmo diplonra legal.
do valor inicial atualizâdo do contrato. Nenhr.rn âcréscimo ou supressâo poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as Bupressões resultantcs de acordo celebrado entra os contrâtantes.

CNPJ 09151796/0001-58
l,race 0ep. FÍanc,sco p3{erra 02 Cên?Í3

Lagoa - Paraiba - CEP 58.835-000
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Executada a prescnte contrataçào e observadâs as condiçôes dc adimplemento das obrigaçÕês
pactuadas, os procedimentos e condiçÕes para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerào.
conforrne o casc, às disposições do Art. 14O,dal-ei 1a.133/21.
Por s€ trata, de serviço, a assinaturâ do termo detalhado de recebimento provisorio. se dará pelas
partes. qr.rando !,arificado o cumprimento das cxrgências de caráter técnico, aré l5 {quinze} dBs
da comunicaçáo escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento dehnitivo- será
ernitido e assinaiura pelas paÍes, apenas apos o decuÍso do prazo de observaçáo ou üstoria, que
comprove o atendimento das exrgências contratuais, nào podendo esse praro ser superior a 9O

{noventa} dias. salvo em casos excepcionais, devidamente justi§câdos.

. . '::.,:' : .: :.. :' ::,i_.'-. .-4i.,.'::::,;_ i_:.,.r: i.: j.-'.-t.:;:,4.;:a:l

O licitânte ou I Contratado será rÊsponsabilizado âdmiÍristretiramente, facultada a defesa no
praz-o legai do interessado, pelas infraçÕes previstâs rlo Ârt. 155, da txi I:1.133721 e seráo
aplicadas, na forma. condaçôes, regras, prâzos e procedimentos delinidos nos Arts, 156 a 163, do
mesmo diploma legal. as seguintes sâÍrçô€s: a - adverténcia aplicada exclusivamente pela infraçào
administrativa de dar causa à inexecrrção parcial do contrato. quando nào se justitl(rar a imposiÇào
de penalidatle mais grave: b - multa de mora de O,5olo fzrro ürgula crnco por centoi aplicada sotrre
o valor do contrato, por dia de atraso injusti§cado na e<ecuçáo do objeto da contratâçáo, c - multa
de I Ool" ldez pot cento| sobre o valor do contrato por qualquer das infraÇÕes adainistraiil'as
previstas no referido Ârt. 155; d - impcdimento dc licitar e contâtâr no âmbito da ,{dministraç-ão
Pirblica direta e údireta do ente federativo que tiver apiicado a sa.r:çào, pelô prazo máxímo de trcs
anos. aplicada ao responsável pelas infraçóes administrativas previstas rlos incisos II, III, fV. V. !1
e VII do caput do referido Art. 155, quando náo se justificar a impsiçâo de penalidade mais gravr;
e - declârâÇáo de inidoneidade para licitar ou contratar ro âmbito da AdministraÇào h:blica direta
e indireta de todüs os entôs fedcrativos, pelo prazo mínimo de três â.nos e mâximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infrâções administrativas previstas nos incisos VIII. L\, X, XI e XII
do caput do referido Art. i55, bem como pe.las infraçóes âdmúistÍativas preüstas nos incisos Il.
IIl, IV. V, Vl e \{i do capu! do mesmo ârtigo que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gravt:
que a sanÇào reíeridâ no § 4" do reíerido Art. 156; f - aplicaçáo cumulada de outras sâtlÇoes

predstas na tri 14.I33/2 i.
Se o valor da rnulta ou indenização devida náo for recolhido no pra:, de l5 dias após a
comunicacão ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagarnenlo

a que o Conrahdo úer a íazer jus, acrescido de iuros moratórios de i% {um por ccnlol ao mas.

ou. quancio for o caso, cobrado judiclâlmenB.

:t:.'.. :.:-."'_.:;:: ,::::r.. . -.-

Nos casos de evçntuais atrasos de paBam€nto nos terrnos deste instnrmcnto, e dcsde que o
Contratado nào telha concorrido de alguma forma para o atrasÕ, será admittda â cornpensaçào
financeira, deüda desde a data limite fixada parâ o pagamento até a data correspondente ao efetivrt

.CNPJ. Crg 151 79610001-58
Praçs Oef Frarc;sco Perera. O2 Cen'.r=

Lagoa - tuÍaibâ - CEP 58.835-800

P. M. iJlGâ+ç§; lí2.
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pagarnento da parcela. Os encargos moratórios devidos em Íazào do atraso no pagarnento serâo
calculados com utüízação da seguinte fórmula: EM = N x Vp x I, onde: EM = encargos moratórios;
§ = número de dias entre a data preüsta para o pagâmento e a do eli:tivo pagamento; vp = valor
da parcela a ser paga; e I = índice de compensaçáo financeira, assim apurado. I = Í'iX= IOO) =363.
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou. l'lâ sua falta. um
novo indice adotado pelo Govemo Fe.deral que o substitua. Na bipotese do referido indice
estabelecido para a compensaçào linanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa
mais ser utilizâdo. será adotado. em substituiçáo, o que üer a ser determinado pela legislaçào
entáo em ügor.

' . .=:'! I i-:a:- .'.: '. '.:: '.i.:1.: r,:: . ' ::-=...:.,1:-" '' ': .';.'...: a 1.:'.a r.-i',--:::, : : r:a'-1
a - As partes contrataites deveráo (umprir a [:i n" 13.7O9, de 14 de Agosto de 2I)18. qur é s I,Êi

Ceral de Proteçào de Dados Pessoais LGPD, quaÍrto a todos os dados pessoais a que tenhax acesso
em raz,ão deste contrato, independentemente de declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.
b - Os dados obudos somente poderào ser utilizadoê para as finslidades que jusüticâram seu
acessô e de acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6". da L.ei 13.709/18-
c - E vedado o compartilhamento com lcrceiros de qualquer dado obüdo, fora das hipóteses
pernritidas em lri.
d - Constitui atribüçao do Contratado Õrientar e treinaÍ seus empregados, quando íor o c:rso.
scbre os deveres, rcquisitos c responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratânte deverá ser informado, no prnzo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a scr celebrâdos pelo Contratado.
i - O Contratado deverá exigir de suboperadorec e suhccntratados o cumprimento dos deveres da
prcsentr cláusula, pennÍrnecendo integrãlmente responsável por garantir sua obsenáncia-
g - O Côntrattu)te poderá reâlúâÍ diligênciâ parâ aferir o cumprimento desta cláusula. devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de eomprovação iormulados-
h - O Contratado deverà prestar. no prazo Íixado pelo ConEatante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informaçÕes âcerca dos dados pessoais para cumpnnlrnto da LGPD.
inclusive quaxto a eventual descante realizado.
i - Terminado o trâtarnento dos dados nos tennos do Ârt. 15. é dever do Contratado eliminá-tos,
com exceçáo das hipóteses do Art. 16, ambos da t€i 13.709/i8. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documeataÇáo para {ins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes
legais ou contrahrais r somente enquÉurto náo prescritas essas obrigaçÕes.
j - Os bancos de dados forrnados a partir da e-xecuçáo do objeto deste contraio- notâdamenie
aqueles que se proponham a erÍnaz€nar dâdos pessoais, devem ser mantidôs em ambíente virtuâl
contrôlâdo, côm regisúo individuai râstreável de tratamentos realizados, conforme Ârr. 37, dn Lel

13.709118, .om cada acessô, data, horá,rio e registro da finalidade. para efeito de

responsabilizaçào, em caso de eventuais omissÕes, desüos ou abusos. Ôs referidos banr:os tlt:

dados devem s€r desenvolvidos em formato interoperável, a §m de gaÍan(ir a rentilizaÇão desses

dados pelo Contratânte nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrâto está sujeíto a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratâmrnto de

dados pessoais. quando indicado pela autoridade competente, em tspecial a Autr:ridade Nacionai

CNPJ: O9 151 736lOO0-1-58
Praia Deo F ê.€rsco PeÍerra 02 Cenlra

Lagoa - Pêíaiba - CEP 58.835-000
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de Proteçâo de Dados, por rneio de opiniões tecnicas ou recomendaçôes. editadas na forma da

Para dirimir as questõcs dccorrcntes deste contrato, as partcs elcgem o Foro da Comarca de
Pombal -PB

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente çontrato em O2{duas} r'ias. o qual r.ar

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Lagoa - PB, O4 de dezcn:Lro dr 2O2.1

PELO CONTRÂTANTE

q
CPF: OZ I 903 r34-92 MÂRIÀ R LII{HARES DE LIMÂ

Prefeita Municipal
CPF:250.47:1.5O4-49

PI:LO CONTR.11'.{DO

NP TECNOLOGIA E

GESTAO DE DADOS
1TD437797r,ó7000195

frbtt. at qtv- ?s rP TECTOL(X}IÂ E CEATÀO DE DÂIX)S LTI}.A
RUDIMAR BARBOSÂ DOS REIS

CPF:S74.460.2{9-irÍr

rtww lcgcc pb.o:E l.r

:i1 :.r -_i,:-:'l

CNPJ 03151796i0O01-58
PíêÇa [Ép Fràncisco PeÍerra 02 Centrc

L;ç; - Paraib: - CEP 58.835-000
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' Est .'o oo PARÁ

PREFEIruRA MUNIC]PAL DE CANAÁ OOS CARAJÁS
BEcRETARTA MUNtcrpAL DE DESENvoLvtMENTo e RRoouçÁo RURAL

MAPA DE APURAÇÂo DE PREÇoS

oEscRrçÀo Dos sERvrÇos

vÂLORE§ 1. cOTAÇÀO

co|{TRATo 011õ86/2024

TRTBUIA| DE COIÍ S00ESÍ 00
DE SERGIPE- TCE§E C PJn"

'l. 
r 70.7s0r0001 a3

v LoRES 2' c0raÇÁ0
coNIR^ÍO 00108/2o24.CPL

PREFEITURÂ OE I.AGOÂ. PARAIEA
CNPJ nc 09.t 51 .79610001-50

VALORES 3.COTÀÇÀO

coilÍRA TO 00t i 2026
PRETá]URA II'IIICIPAI DE ÀLÍO

PÀRÁlso.PR
C PJ n' l6.arl0.7ltru0t.I

VALOR

itEDta[o 0a
coÍAç^o

PiOPoStA ãiPiEEAi
NPIECNOLOGAE GÊSTAO DE DADOS

LIoA CNPJ/CPF CNPJ 07 797 967,t001-6
on ..d. .a Ru. r..b.r . R.nldorr, i?356,
Ed L@ú, 5.b 1 r I CENTRO Sao Jo.a (h

Pl ,IPR CEP âmtoú

VALOR Ul'lT UND VALOR TOÍAL VALOR UNT UND, VATOR IOTAL VATOR UNT UNO VÂLOR TOTAL TOTAL VALOR Ul'lT UND VALOR ÍOTAL

1

ACESSO A FÉRRAMENTÀOE PESOU SAS OE PREÇOS PRAT CAOOS PÉLÁ

aoMrN srRÁÇÀoPÚ8LcÁ coiÍrr.çlod0.Í,nrrursanua dóac6!!oà
Lrm.ôlà d. póquú.! d. p,ô9or phlrcrdo! p.l. .dmrndr{âo púbLkâ com

íd.hr d. oârouú.3 h...ado n.rn.Íudo ío,m.lN. no73/2020r65/2021

UNO RS 22124 A0 I RS 22.724 00 R§ 12 300 00 1 Rt 12 300 00 Rl12 300 00 1 Rt 12 300 00

RS 15.774 67

Rt 12 300.00 I RS r2 300 00

ÍOÍAL RÍ22,72400 TOTÂL R112.300.00 TOTAL R112.300.00 TOTÂL Rl 12,300.00

PoíláÍiá No 191/2021-GP
S.cntáíio Munidpâldô

o.3anvolúmonlo ê Poouçao Ruíâl

SEi,IPRI.,
*.''ui''lâ

O
Cr'l

'i

Canaá dos Crajás 03 fevereiro de 2025
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PREFEITURA MUNlctpAL DE CANAÃ Dos GARA

SECRETARTA i,R NTCTPAL DE DESEWOLVITTE TO E PRO{ruçÃO RURAL

ilAPÂ CoIPARÂTIYO DE PREçoS

ECOXmclÍrÁDE GERÂ| DO PiGESSO 0E PRORROGâçÂO

vAr0R TotAr 00s sERvrços pELo PREço coTAoo R115,2,1.67

VALoR T0TAL DoS SERVIçoS PEt0 PREÇ0 D0 CONTRATo R1r2,300.00

lfia;c*;;t;","
Poíldrâ- M. 191/2021 . GP

Seúdâio Municipd de D66volümento e Poduçáo tuíd

F.#ff# l§-Ml

QUANT. UNIOAOE

PREçO

REGISTRADO EII
CONTRATO

ECoN0 tcloÁDE

uNtrÁRrA

AcEsso À FERRÁ ExrA DE pEsoulsqs D€ pREÇos púncAms pÉr.Â

AÍrfll§IXAÇÂO
PÚ8tlCÁ Coúâhçáo de ásenaturâ anuel de ecesso â íflEmênta de pêlquisas de pÉços
praticados pêle administraÉo públi.â, com sstêma dê pesquisas basêado na rnstuçào
noÍmaliva n' 732020 ê ô12021

UNO RS 15 774 67 RS 12 3m 00

sEc REÍÁ$Á r,{JrícrPÁl E oEsEri\oLvlrJEÊio E Faoouçro RJRâ{,. s€t ?RU
Fl.,e de taí"ro S,B - Ê slír. Í du' CÊP â6 3506?, C aaú do s C.,.ÂFÂ

F,mí ..mn6!.sínrrááir.r 6v h Cânaá dos CaÉjás - PA - 03 de ÍeveÍeiro de 2025

DEscRrçÂo Dos rÍEr,rs

PREçO

MÉDro
c0ÍA00

Rr 3,174.67

EcorofrA GERAT. Do pRocEDr ENTo DE pnonnocaÇÃo 
lar,lrrsz
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Estado Do Pará

FUNDO MUNICIPAL DES. RURAI

PreÍeitura Municipal De Canaa Dos Cirajás

MINUTA PRIMEIRO ADITIVO DO CONTRATO N.O 20240399

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Municipio de CANAA DOS CARAJÁS, através do(a) FUNDO

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, C.N.P.J. N.O

32.981.851/0001-59 com sede na Rua do Campo, 915, Canaã dos Carajás - Pará. representado neste ato pelo SR.

DlÓGENES CANÁRlo MOREIRA, Secretário Municipal, portador do(a) CPF 013.XXX.XxX-80, de outro lado, doravante

designado simplesmente 0oNTRATADA, e a licitante NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, CNPJ

07.797.967/0001-95, com sede na Rua lzabela Redentora, n02356, Ed.Lowen, sala 1'17, CENTRO, São José dos Pinhais-

PR. CEP 83005-010, de agora em diante denominada C0NTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).RUDIMAR

BARBoSA DOS REIS, portador do(a) CPF 574.XXX.XXX-68, já qualiÍicados no contrato inicial, oriundo do processo

licitatório 064/2024/PMCC, lnexigibilidade 01212024, determinaram por meio deste, alterar o refendo contrato,

consubstanciado nas seguintes cláusulas::

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Contatação de empresa especielizede para lomscimento de licença de banco de preços, com a finalidade de

auxiliar na elebonção dê processos licitatóíios desta secretaria, atavés de fefiementa de pesgulsa e

compeÍação de preços praticados pela adminislração pública en licitaçoes adjudicadas e homologedas,
atendendo as necessídades Fundo Municipal de Educação, para um período de 12 (doze) meses.

rrEr,r DEscRlÇio/EspEcrFrc-ÀçõEs QUÀN1ÍDÀDE VÀIOR UNITÀRIO

.CXSSO À EERRÀ!,ENtÀ DE PESQIJISÀS OE PREçÔS FÊÀIICÀDO SERVIçO
s PEta ÀDt{rNrsÍRÀ("io PuBLrcÀ
côntrâtàçào dê âss1nàtu!à âÀual d. àê.so à fê..entà
dê pê3qu1.às dê praÇo3 prâcaêdôs pêrà ãdrrnrát.ação
sjLbla€, ê6 saste@ dê pêsquasâ. hÀ.€dê nâ 1n.t!uçãô

13/2a2A . 65/2A21.

0 presente Termo Aditivo objetiva a proÍTogação do prazo contratual até
amparado legalmente pelos art. 107 da Lei Federal n0 14Í33 de 2021.

O termo aditivo será

"Ar1.107. Os contralos de serviços e fomecimentos contínuos poderão ser prorrogados

sucessivamenÍe, respeÍtada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão en edital e
que autoridade competenÍe atesÍe que as condiçÕes e os preços permanecem vantajosos para

a Adminístraçã0, peÍnitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual em ônus
para qualquer das paftes.

CLAUSULA SEGUNDA. DO REAJUSTE

Reajuste contratual, considerando o lndice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), o pedido da contratada será acrescido
ao conlrato. o valor de R$

0 reajuste será amparado legalmente pelo artigo 92, § 4o, inciso l, da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 . que diz

Página 'l de 2



Estado Do Pará

FUNDO MUNICIPAL DES. RURAL

Prefeitura ilunicipal De Canaâ oos Carajás

"Art.92. São necessârias em todo contraÍo cláusulas que estabeleçam:'

§ 4o Nos conÍratos de serviços conÍrnuos, obseNado o interregno mínino de 1 (um) ano, o

critério de reajustamento de preços serâ por

I - Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regíme de dedicação exclusiva de

não de obra ou predominància de mão de obra, mediante previsão de índices específcos ou
setonars:

cúusuLA TERCETRA . DA DoTAÇÂo onçmeHrÁnn

A despesa do aditivo contratual conera pela seguinte dotação orçamentária exercício 2025

CúUSULA QUARTA - Do PRAzo DE vGÊNcn

O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir do dia e encenará no dia

cúusuLA QUARTA- DA RATTFTCAçÃo

Permanecem rnalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se reÍere o presente Têrmo Aditivo.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente aditivo, em 3 (três) vias de igual teor e Íorma, para que suÍtam os

seus eÍeitos legais.

CANAA DOS CARAJÁS - PA,

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL
cNPJ(MF) 32,981.851/0001-59

CONTRATANTE

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DAOOS LTDA
cNPJ 07.797 967/0001-95

CONTRATADO(A)

2

Testemunhas:
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